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Editorial

Mário Eduardo Pulga
Presidente do CRMV-SP

Caros colegas, 

Matérias como a capa desta edição do 
Informativo nos fazem refletir sobre a im-
portância e a nobreza do ofício que esco-
lhemos. Apesar de sermos profissionais 
tanto da área da Saúde, quanto das Ciên-
cias Agrárias, dificilmente a população as-
socia nossa profissão à saúde pública. Ao 
manter em boas condições sanitárias os 
plantéis de animais de produção, os quais 
são os responsáveis pelo fornecimento de 
matéria-prima de boa qualidade à indús-
tria de alimentos, o médico-veterinário 
está promovendo e preservando o meio 
ambiente, o bem-estar animal e, por con-
sequência, a saúde humana. 

Dados do Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (MAPA) mos-
tram que a produção total de carnes nos 
anos de 2014 e 2015 no Brasil foi esti-
mada em 25,8 milhões de toneladas e a 
projeção para o final da próxima década 
é produzir 33,7 milhões de toneladas de 
carnes de frango, bovina e suína. Recen-
temente, Brasil e Estados Unidos cele-
braram um acordo que libera a entrada 
de carnes in natura entre os países, o que 
abrirá novos horizontes para a pecuária 
nacional e a indústria frigorífica.  

Queremos que essa exposição de pen-
samentos provoque reflexões em nossos 
leitores e profissionais e contribua para 
a mudança do paradigma de que o mé-
dico-veterinário é unicamente o médico 
de pequenos animais. Nosso universo 
é bem mais amplo. Somos médicos de 
toda uma sociedade. 
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No mês de setembro, o CRMV-SP deu 
um importante passo rumo à conscien-
tização da importância dos profissionais 
que atuam nessas áreas ao promover a 
primeira edição dos prêmios Paschoal 
Mucciolo (Área de Inspeção e Tecnologia 
de Alimentos) e João Barisson Villares 
(Área de Produção Animal). A outorga foi 
uma forma de reconhecer o esforço dos 
pioneiros, os quais tiveram a coragem de 
trabalhar em alto nível, mesmo nas con-
dições precárias da época. 

Essa edição contempla também a forma-
lização de um acordo que vínhamos plei-
teando incansavelmente há alguns anos 
junto ao Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (CADE). A conquista 
acarretará uma economia de mais de R$ 
1,5 milhão aos cofres do CRMV-SP.

Assim, fechamos a última edição do 
ano deste Informativo convictos de 
que estamos no caminho certo. Nossa 
gestão está atenta em cumprir as res-
ponsabilidades inerentes ao Conselho 
de modo transparente, democrático e 
solidário. Temos a honra de represen-
tar uma das maiores categorias profis-
sionais desse País – somos mais de 39 
mil inscritos no Estado de São Paulo – e 
nossa missão é torná-la cada vez mais 
forte, unida e orgulhosa de si. 

Mário Eduardo Pulga

Nossas profissões terão a grandeza que dermos 
a elas. Esse desafio é de cada um de nós.

A Medicina Veterinária 
na saúde única
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Por dentro do Conselho
ASCOM/CRMV-SP

Feira Pet. O CRMV-SP marcou presença na 15ª edição da Pet South America, principal feira do setor pet e veterinário da América Latina. Durante 
o evento, o Conselho apresentou o projeto “Informa, Forma e Transforma” e promoveu diversas atividades com o tema “Qual o Seu Estilo de 
Gestão?”. “Nosso papel é conscientizar os profissionais a desenvolverem seus conhecimentos e métodos de atuação como empresários para o 
reconhecimento pleno de suas funções”, disse Dr. Mário Eduardo Pulga, presidente do CRMV-SP. Estudantes de diversas universidades públicas 
e particulares prestigiaram a feira a convite do Conselho e aproveitaram para conhecer o aplicativo que dá acesso a resoluções, portarias e 
decretos pertinentes às profissões. Na Reunião Conjunta de Entidades de Classe, promovida em seu estande, o CRMV-SP reforçou o papel do 
médico-veterinário como agente fomentador da saúde única. 

ASCOM/CRMV-SP

Formação. Em agosto, Dr. Odemilson Donizete Mossero, vice-presiden-
te do CRMV-SP, realizou palestra para alunos do curso de Pós-Gra-
duação em Medicina Veterinária da Faculdade de Ciências Agrárias 
e Veterinárias da Universidade Estadual Paulista (Unesp). O encontro 
ocorreu na Estação Quarentenária de Cananéia, administrada pelo Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), local onde 
Mossero atuou por mais de 20 anos. “Falamos sobre a importância do 
médico-veterinário para a erradicação de doenças de grande impacto 
econômico e social ao País e da evolução dos processos de importação, 
exportação e quarentena no Brasil”, contou.

Simpósio. A Universidade de Marília (Unimar) foi escolhida pelo 
CRMV-SP para sediar o XXIII Simpósio Regional de Saúde Animal 
e a reunião plenária do mês de agosto com toda a Diretoria do 
Conselho. Segundo Dr. Mário Eduardo Pulga, presidente do CRMV-
SP, esses encontros buscam a aproximação entre o Conselho, 
profissionais e estudantes de Medicina Veterinária e Zootecnia. 
“Uma das formas de alcançar esse diálogo é sair da capital, visitar 
e desenvolver ações em diversos municípios”, disse. 

ASCOM/ CFMV

Encontro de presidentes. Entre os dias 31 de agosto e 2 de setembro, 
os presidentes do Sistema CFMV/CRMV’s se reuniram em Porto 
Alegre/RS, durante a Câmara Nacional de Presidentes (CNP), para 
discutirem temas relevantes à Medicina Veterinária e à Zootecnia. 
Realizado anualmente, o encontro visa fortalecer o posicionamento 
dos conselhos perante profissionais, instituições públicas, poderes 
da República e sociedade brasileira.
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Por dentro do Conselho

ASCOM/CRMV-SP

ASCOM/CRMV-SP

Premiação. O CRMV-SP promoveu a primeira edição dos prêmios 
Paschoal Mucciolo (Área de Inspeção e Tecnologia de Alimentos) 
e João Barisson Villares (Área de Produção Animal), evento que 
teve como objetivo reconhecer profissionais que se destacaram em 
seu campo de atuação e que contribuíram para o desenvolvimento 
do ofício. Dr. José Christovam Santos foi homenageado por ter 
dedicado 50 anos de sua vida para elevar os padrões de inspeção e 
qualidade higiênico-sanitária de carnes e recebeu a condecoração 
Paschoal Mucciolo. A honraria João Barisson Villares prestou 
homenagens póstumas ao Dr. Fuad Naufel, responsável pelo 
desenvolvimento de seleção genética para melhorar a produtividade 
do gado leiteiro. “Muito antes de nos tornarmos conhecidos como 
doutores dos cães e gatos, as escolas foram estabelecidas sobre os 
alicerces da inspeção de alimentos e produção animal”, disse Mário 
Eduardo Pulga, presidente do Conselho. Por meio da outorga, os 
médicos-veterinários que deram nome aos prêmios também foram 
reconhecidos. Paschoal Mucciolo foi um dos pioneiros do ensino 
nas áreas de inspeção sanitária e de tecnologia de alimentos de 
origem animal. João Barisson Villares foi responsável por introduzir 
as primeiras provas de ganho de peso no Estado de São Paulo. 

Conciliações. O CRMV-SP e a Justiça Federal de Taubaté 
realizaram audiência de conciliação no município com a 
missão de findar litígios de 42 processos profissionais. O 
acordo resultou em 12 composições que deverão arrecadar, 
em média, R$ 25 mil. Até o início de 2017, estão agendadas 
conciliações nas cidades de Araçatuba, Franca, Ourinhos 
e São Paulo. A prática visa gerar rapidez e praticidade na 
resolução de procedimentos judiciais e aproximar os interesses 
das partes.

Empresas Fiscalizadas Inscritas 
entre Julho e Setembro

4.687

Empresas Não Inscritas Fiscalizadas 
entre Julho e Setembro

1.565

Autos de Infração Emitidos entre 
Julho e Setembro

1.186

Fiscalizações

Sede 1.274

Araçatuba 351

Botucatu 275

Campinas 920

Marília 385

Presidente Prudente 547

Ribeirão Preto 386

Santos 307

São José do Rio Preto 752

Sorocaba 507

Taubaté 548

Total de Empresas Fiscalizadas por 
URFA entre Julho e Setembro

Denúncias Arquivadas —

Denúncias Recebidas 32

Processo Ético Instaurado 1

Processos Éticos Julgados 34

Período: julho a setembro de 2016.

Movimentação dos Processos Éticos

Familiares do Dr. Fuad Naufel celebraram o reconhecimento do trabalho 
do médico-veterinário na área de produção animal

Dr. José Christovam (à direita), ao lado de sua família durante a premiação
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Instituto do Câncer premia 
pesquisa que descobre 
propriedades antitumorais em 
saliva de carrapato
Dra. Rosemary Bosch, presidente da Comissão de 
Responsabilidade Técnica do CRMV-SP, integra grupo de 
pesquisadores do Instituto Butantan, responsável pelo estudo

Fazendo a Diferença 
WIKIPEDIA

Pesquisa realizada por profissionais do Laboratório de 
Bioquímica e Biofísica do Instituto Butantan, dentre 

eles Dra. Rosemary Viola Bosch, presidente da Comissão 
de Responsabilidade Técnica do CRMV-SP, foi laureada pelo 
Prêmio Octavio Frias de Oliveira, iniciativa do Instituto do 
Câncer do Estado de São Paulo que visa incentivar e pre-
miar a produção de conhecimento nacional na prevenção e 
combate ao câncer.

Vencedora na categoria “Inovação Tecnológica em Oncologia”, 
a investigação descobriu uma proteína presente na glândula 
salivar do carrapato-estrela com potencial para se tornar um 
medicamento antitumoral. Em testes in vitro, o composto, 
chamado Amblyomin-X, inibiu a proliferação de 23 linhagens 
de células tumorais humanas, sem afetar as células sadias.

A investigação também verificou que o Amblyomin-X, ini-
cialmente caracterizado como anticoagulante, tem afinida-
de por células tumorais e, uma vez incorporado por elas, 
reduz a atividade do proteassoma, estrutura capaz de eli-
minar resíduos do metabolismo celular e das mitocôndrias, 
responsáveis pela respiração celular. Com o resultado, as 
partículas entram em apoptose (morte programada) e a pro-
liferação das células tumorais é interrompida.

Rosemary foi uma das responsáveis pela realização dos 
testes pré-clínicos do Amblyomin-X em modelos animais 
(camundongos e coelhos), que indicaram uma toxicidade 
aceitável e relevantes progressos no tratamento da doença. 
Recentemente, foi iniciada a transferência da tecnologia de 
produção escalonada para uma empresa farmacêutica na-
cional que trabalha em parceria com o projeto. 

A expectativa é que os ensaios clínicos destinados a avaliação da 
segurança do produto em seres humanos comecem no primeiro 
semestre de 2017. O possível medicamento se mostra eficaz con-
tra o melanoma, e o câncer no pâncreas e nos rins.

Fonte: Fapesp

Novembro
12 e 13
Simpósio Internacional Cardiorrenal
Local: Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia da USP
Info: www.sbcv.org.br

22 e 23 
V Seminário Nacional de Residência em Medicina Veterinária
Local: sede do CRMV-SP
Info: eventos@crmvsp.gov.br

24 a 27
XII Congresso de Cirurgia do CBCAV e II Congresso 
Internacional do CBCAV 
Local: Hotel Majestic, Águas de Lindóia/SP
Info: https://cbcav.iweventos.com.br/congresso2016

Dezembro
1 a 3
I Simpósio Brasileiro de Inspeção e Tecnologia de Produtos 
de Origem Animal
Local: Auditório da UFSC/SC
Info: http://sibintec.paginas.ufsc.br

2017

Abril

18 a 20
IV Congresso Brasileiro de Bioética e Bem-Estar Animal
Local: Porto Alegre/RS 
Info: www.cfmv.gov.br

Maio
22 a 26 
Ninth International Sheep Veterinary Congress
Local: Harrogate, Inglaterra
Info: www.sheepvetsoc.org.uk/isvc2017

Agenda

Divulgue seu evento aqui enviando
e-mail para comunicacao@crmvsp.gov.br.

12
3R

F
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origem zebuína vivos para fins de repro-
dução. Durante esse período, convivi com 
profissionais renomados da área, brasilei-
ros e estrangeiros, que me fizeram com-
preender ainda mais a importância desse 
trabalho para o País”, relata.

Mossero atuou em defesa sanitária ani-
mal durante toda a sua trajetória pro-
fissional, área bastante específica da 
Medicina Veterinária. Dentre as muitas 
atividades desenvolvidas nesse período, 
o médico-veterinário destaca uma ação 
sanitária emergencial com o objetivo de 
coibir a entrada da Doença de Newcastle, 
vírus altamente patogênico diagnostica-
do em avestruzes importados, em 1997. 
“Naquela época, o Brasil já se destacava 
mundialmente na produção aviária e em 
exportação de seus produtos. Uma doen-
ça de alta capacidade de difusão entre os 
plantéis avícolas poderia gerar suspensão 
imediata do comércio internacional, pre-
juízo econômico e desemprego”, lembra.

Fale com a Redação

Rua Apeninos, 1.088, 7° andar – Paraíso 
CEP: 04104-021 – São Paulo (SP) www.crmvsp.gov.br

Acesse e confira o conteúdo exclusivo.

comunicacao@crmvsp.gov.br fb.com/crmvsp

@crmv_sp

ASCOM/CRMV-SP

Você no CRMV

Ampla atuação no MAPA marca trajetória 
profissional de vice-presidente
Dr. Odemilson Donizete Mossero foi responsável por desenvolver ações sanitárias emergenciais e coordenar 
trabalhos de reestruturação e adequações na Estação Quarentenária de Cananéia (EQC), interior de São Paulo

Apaixão pela Medicina Veterinária 
começou cedo para Odemilson Do-

nizete Mossero. De origem rural, cresceu 
convivendo com animais de produção 
e ajudando o pai em suas rotinas de tra-
balho. “Cheguei a avaliar áreas correlatas, 
como Agronomia e Zootecnia, mas me 
identifiquei mesmo com a profissão de 
médico-veterinário”, conta o atual vice-pre-
sidente do CRMV-SP.

Formado pela Faculdade de Ciências Agrá-
rias e Veterinárias da Universidade Estadual 
Paulista (Unesp-Jaboticabal), Mossero carre-
ga em seu currículo 35 anos de experiência 
profissional no Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (MAPA), lotado na 
Superintendência Federal de Agricultura em 
São Paulo (SFA-SP), onde exerceu impor-
tantes atividades, incluindo duas chefias de 
serviços técnicos. “Atuei em diversas fren-
tes, como no controle dos trânsitos nacional 
e internacional de animais e seus produtos, 
no desenvolvimento de ações sanitárias, 
como o Programa Nacional de Erradicação 
da Febre Aftosa e o Programa Nacional de 
Controle e Erradicação da Brucelose e Tu-
berculose, no registro e controle de produtos 
veterinários, entre outros”, explica.

Envolvido com a área de quarentena de 
animais desde os primeiros anos de ativi-
dade no MAPA, Mossero se lembra com 
carinho das experiências e dos aprendi-
zados. “Em 1982, fui designado chefe 
da Estação Quarentenária de Cananeia 
(EQC), importante centro de isolamento 
de animais para fins de exportação e que 
apresentava alta condição de segurança 
sanitária. Na época, havia interesse de 
alguns países em importar bovinos de 

Enquanto ocupava a chefia do Serviço de 
Sanidade Animal na SFA-SP, participou de 
amplo estudo sobre processos de quarente-
na de animais importados pelo Brasil, reali-
zado pelo Departamento de Saúde Animal, 
em Brasília, e coordenou os trabalhos de re-
estruturação da EQC. “Além das atividades 
de quarentena, o local passou também a 
oferecer cursos e treinamentos para médi-
cos-veterinários e estudantes”, conta. 

Em 2006, Mossero passou a integrar a Dire-
toria do CRMV-SP, liderada pelo Dr. Francis-
co Cavalcanti de Almeida, onde exerceu o 
cargo de secretário-geral durante dois man-
datos. No ano passado, foi convidado pelo 
Dr. Mário Eduardo Pulga, atual presidente 
do Conselho, para ser vice-presidente da 
Chapa Valorização, eleita com 90,54% dos 
votos válidos. “Seguiremos na luta pela valo-
rização profissional do médico-veterinário e 
do zootecnista junto à sociedade em suas di-
ferentes frentes, como saúde animal, saúde 
pública e meio ambiente”, finaliza. 
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Empreendedor

A arte de gerir pessoas
No mundo corporativo, a maior virtude de um líder é motivar pessoas. Para obter sucesso, o processo de gestão inicia-se na 
contratação e envolve toda a organização – do empresário ao colaborador de menor responsabilidade

Colaboradores envolvidos, entusias-
mados e comprometidos aumentam 

a produtividade e a rentabilidade do negó-
cio. Uma empresa que busca se diferen-
ciar dos concorrentes e obter sucesso deve 
escolher pessoas certas para cada função 
e mantê-las informadas dos seus objetivos.

Se em épocas não muito distantes os cola-
boradores eram vistos como “máquinas”, 
atualmente, as exigências do mercado 
forçam as organizações a reverem tal prá-
tica e a olharem os colaboradores de for-
ma mais humanizada. “Equipes treinadas 
para realizarem os processos com primor 
tendem a reduzir o índice de reclamações. 
Pessoas felizes e atendimentos com ex-
celência fidelizam clientes”, explica José 
Venâncio Júnior, consultor do Serviço Bra-
sileiro de Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas (Sebrae-SP).    

No mundo corporativo atual, as maiores 
virtudes de um líder de pessoas são a in-
fluência e a motivação. “É ele quem mobi-
liza os colaboradores na busca por resulta-
dos, identifica necessidades e administra 
os conflitos internos”, ressalta o consultor. 

Para conquistar uma equipe engajada, o 
trabalho do gestor deve começar na con-
tratação. “É importante focar em pessoas 
que são motivadas por natureza. Durante 
o processo de seleção, podem ser identifi-
cados diversos aspectos comportamentais 
do candidato, como alegria, simpatia e 
carisma”, diz Valéria Pires Correa, mem-
bro da Comissão de Clínicos de Pequenos 
Animais do CRMV-SP e diretora técnica e 
de recursos humanos da rede de pet shops 
Petz, anteriormente conhecida como Pet 
Center Marginal. 

Atualmente, Valéria é responsável por uma 
equipe de 75 médicos-veterinários contrata-
dos e 30 terceirizados. A conduta do colabo-
rador é um requisito indispensável para seu 
ingresso e sua permanência na empresa. 
Segundo ela, a técnica pode ser ensinada e 
aprimorada, o que não ocorre com a índole 

Por fim, e não menos importante: o 
gestor deve despertar a confiança de 
sua equipe. Para isso, é preciso encon-
trar meios e estratégias para as pessoas 
trabalharem com segurança, e essa pre-
missa deve ser aplicada primeiramente 
pelo próprio líder. 

Envie sua prática inovadora ou sugestões de temas para comunicacao@crmvsp.gov.br

de uma pessoa. “Nossos médicos-veteriná-
rios devem ser encantadores, diferenciados 
e preocupados com a saúde dos pets. Além 
disso, buscamos pessoas que saibam o ‘va-
lor’ de uma consulta e que tratem o animal 
como um membro da família.”

Reconhecer esforços é outra prática na 
Petz. A organização adota a política do 
Programa de Participação nos Lucros e 
Resultados (PLR) e premia os colabora-
dores que batem as metas. “Quando re-
cebemos elogios por meio da ouvidoria 
ou de outros canais, nós os repassamos 
de forma contínua, em grupos de e-mails 
ou WhatsApp”, conta Valéria, que atua na 
empresa há 12 anos.

A estrutura organizacional também deve 
estar bastante clara na cabeça dos funcioná-
rios. “Cada um deve saber exatamente qual 
seu papel, suas responsabilidades e do que 
faz parte”, reforça Venâncio Júnior. Realizar 
encontros e palestras técnicas, comerciais e 
motivacionais também é um diferencial. 

* As dicas foram dadas por José Venâncio Júnior, consultor do Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae-SP).

Dicas para uma boa gestão*: 
  Faça reuniões periódicas para 
alinhamento de informações; 
  Os feedbacks sobre 
desempenho devem ser 
realizados periodicamente (os 
negativos devem ser concedidos 
em particular); 

  Converse com os colaboradores 
sobre suas funções e 
responsabilidades; 

   Elabore treinamentos a 
partir da identificação de 
necessidades.

123RF
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COMAC

A relação entre toxoplasmose 
e a mulher gestante
Comissão de Animais de Companhia alerta para o controle da zoonose e desmistifica sua transmissão

Karina Gabarra, membro da 
Comissão de Animais de Companhia 
(COMAC), do Sindicato Nacional da 
Indústria de Produtos para Saúde 
Animal (SINDAN) e especialista em 
Produtos da UCBVET Saúde Animal.

Em um momento em que temas de 
controle de zoonoses, como a raiva, 

por exemplo, são abordados, é funda-
mental atentar-se para outras doenças 
que também carecem de iniciativas de 
controle e prevenção. A toxoplasmose é 
uma delas, dado seu impacto nas popula-
ções animal e humana. 

A zoonose consiste em um grave proble-
ma à saúde pública por acometer gestan-
tes e os imunossuprimidos. Os gatos são 
o ponto-chave da epidemiologia, sendo os 
únicos hospedeiros definitivos do parasi-
ta e transmissores de forma sexuada. A 
doença pode acometer também cães, em 
casos mais raros, sendo comum a presen-
ça de outros agentes infecciosos, como os 
da cinomose e hepatite viral canina.

Segundo dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), a população 
de gatos em domicílios brasileiros foi esti-
mada em 22,1 milhões, o que representa 
aproximadamente 1,9 gato por domicílio 
que tem o animal. Os tutores estão cada 
vez mais optando por animais de com-
panhia e, nesse cenário, a toxoplasmose 
pode se tornar uma ameaça aos animais 
e humanos.

Assim, existe uma grande preocupação 
com o fato das gestantes transmitirem 
toxoplasmose para o feto, pois o parasi-
ta infecta a placenta e, posteriormente, 
a criança pode apresentar lesões severas 
como hidrocefalia, calcificações cerebrais, 
retinocoroidite e desordens convulsivas. 

Entretanto, a presença do felino em um 
ambiente com uma mulher gestante não 
é fator principal para que ela adquira a to-

123RF

xoplasmose, nem é necessário que ela se 
afaste dos animais. A atenção aos hábitos 
alimentares e de higiene podem prevenir 
a ocorrência da infecção e cabe ao mé-
dico-veterinário avaliar e indicar práticas 
para preservar a saúde do animal.

O estudo “Árvore de Valor”, realizado pela 
Comissão de Animais de Companhia (CO-
MAC), indica que os tutores levam os ani-
mais ao médico-veterinário em uma mé-
dia de duas vezes ao ano e, na maioria das 
vezes, quando o animal tem algum pro-
blema. Esse dado demonstra a necessida-
de de que os médicos-veterinários ressal-
tem a importância da realização de visitas 
preventivas para avaliação dos animais. 

Nesse sentido, os profissionais devem re-
comendar aos tutores que mulheres ges-
tantes evitem fazer a remoção das fezes 
do gato, contudo, caso esse procedimento 
seja realizado, ele deve ser efetuado sem-
pre com o uso de luvas. As práticas de não 
consumir carnes malpassadas ou cruas, 
lavar bem as frutas e verduras e as mãos 
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antes das refeições devem ser enfatizadas. 
Os animais não devem ser alimentados 
com carne crua, vísceras ou ossos, mas, 
sim, com rações ou outros alimentos co-
zidos, indicados para cada espécie. Outro 
ponto importante é aconselhar os tutores 
a manterem os gatos dentro de casa para 
impedir que pratiquem a caça e tenham 
contato com o lixo. 
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Ao iniciar um estágio em uma gran-
de empresa de carnes durante a 

graduação em Medicina Veterinária, Dr. 
Ricardo Moreira Calil dava seu primeiro 
passo rumo a uma trajetória profissio-
nal de sucesso na área de inspeção de 
alimentos de origem animal. “A oportu-
nidade surgiu e eu me dediquei intensa-
mente. Naquela ocasião, pude conhecer 
os diferentes setores de produção de 
uma grande organização exportadora. 
Eu era um jovem cheio de energia, que 
queria muito melhorar a produção de 
alimentos no País”, contou. 
Após graduar-se, Calil chegou a atuar 
em uma clínica de pequenos animais, 
contudo, a paixão pela saúde pública 
falou mais alto. Em 1970, o médico-ve-
terinário foi contratado como recibado 
para atuar como inspetor de produtos 
de origem animal no Sistema de Ins-
peção Federal (SIF), vinculado ao De-
partamento de Inspeção de Produtos 
de Origem Animal (DIPOA) do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (MAPA). Em 72, ingressou em 
uma autarquia pública ligada ao MAPA 
para ficar à disposição do SIF. Quatro 
anos depois, entrou para o quadro de 
funcionários permanentes por meio de 
concurso público, no qual se encontra 
até os dias de hoje, no cargo de audi-
tor fiscal federal agropecuário. Duran-
te este período, atuou em diferentes 
projetos, tendo um deles lhe marcado 
profundamente. “Trabalhei na chama-
da ‘federalização’, momento histó-
rico para a área de inspeção e saúde 
pública no Brasil em que tive a honra 
de participar. Fomos responsáveis por 
elaborar relatórios, avaliar projetos de 
construção e reformas de indústrias e 
empresas de diferentes portes que ti-

veram que se enquadrar nas normas 
do Ministério”, lembrou.
Formado pela Universidade de São Pau-
lo (USP), mestre e doutor em Saúde 
Pública pela mesma instituição, Calil é 
professor dos cursos de graduação em 
Medicina Veterinária e pós-graduação 
em Saúde Ambiental da Faculdades Me-
tropolitanas Unidas (FMU). Foi respon-
sável pela implantação das disciplinas 
de tecnologia dos produtos de origem 
animal e de higiene e inspeção em di-
versas universidades do Estado de São 
Paulo.  Na academia, além das aulas, 
também publicou artigos, pesquisas e 
livros sobre o assunto. 
Em entrevista ao Informativo CRMV-SP, 
o médico-veterinário faz um panorama 
sobre o mercado de trabalho e ressalta 
a necessidade das instituições de ensi-
no superior desenvolverem iniciativas 
que despertem o interesse dos estudan-
tes para a área. Confira:

COMENTE SOBRE AS POSSIBILIDADES DE 

CARREIRAS POUCO CONHECIDAS PELOS 

ESTUDANTES NAS ÁREAS DE INSPEÇÃO E 

HIGIENE ALIMENTAR.

A atuação do médico-veterinário na 
inspeção de alimentos aumentou nos 
últimos anos, mas existe um grande 
espaço não preenchido que vem sendo 
ocupado por outros profissionais, nem 
sempre com a formação acadêmica 
apropriada para a função. Os futuros 
médicos-veterinários precisam se acos-
tumar a disputar vagas, a competir com 
outras profissões e entender que re-
servas de mercado por legislação nem 
sempre garantem vagas exclusivas, 
como acontece na clínica ou em ou-
tras atribuições da Medicina Veterinária 

sem concorrência externa. Há oportu-
nidades como responsáveis técnicos, 
consultores, auditores e fiscais.

QUAIS SÃO AS OPORTUNIDADES DE ATUA-

ÇÃO EM ÓRGÃOS PÚBLICOS?

Atualmente, em nível federal, os concur-
sos estão suspensos. As vagas somente 
serão abertas em casos de urgência em 
função das prioridades da administra-
ção pública. Porém, os profissionais 
devem ficar atentos quanto às oportuni-
dades, em níveis estadual e municipal, 
para atuação na vigilância sanitária. A 
média salarial varia por região e flutua 
entre R$ 3 a R$ 5 mil, dependendo do 
tipo de função e da carga horária sema-
nal, além dos benefícios.

COM A EXPANSÃO DO AGRONEGÓCIO, O 

SEGMENTO DESPONTA COMO UM DOS MER-

CADOS DE TRABALHO MAIS ABRANGENTES 

DO BRASIL. DE QUE FORMA A ATUAÇÃO DO 

MÉDICO-VETERINÁRIO CONTRIBUI PARA O 

CRESCIMENTO E A VALORIZAÇÃO DAS EX-

PORTAÇÕES DE CARNES BRASILEIRAS?

O investimento da iniciativa privada, 
aliado ao trabalho técnico dos médicos-
-veterinários, desde a produção primária 
até a evolução industrial por meio de fá-
bricas modernas alinhadas com as exi-
gências do mercado internacional, trans-
formou o País no verdadeiro celeiro do 
mundo, sonho acalentado no passado 

Os profissionais devem 
ficar atentos quanto 
às oportunidades para  
atuação na vigilância sa-
nitária, em níveis esta-
dual e municipal.

Entrevista

Há mais de 40 anos, Dr. Ricardo Moreira Calil dedica seus conhecimentos e estudos à área de inspeção alimentar. 
Nesta entrevista, o médico-veterinário e auditor fiscal federal agropecuário do MAPA fala sobre mercado de trabalho e da 
necessidade das universidades preparem estudantes para atuar no segmento 

Perspectivas e desafios 
na área de inspeção alimentar



CRMV-SP        11

por aqueles que enxergaram no Brasil 
uma nação de vocação agrícola. Os mais 
de cem anos do Serviço de Inspeção Fe-
deral (SIF) servem de lastro de garantia 
da qualidade e segurança dos alimentos, 
produzidos e comercializados em mais 
de 180 países do mundo. O que o Brasil 
precisa, efetivamente, é abrir o mercado 
de exportação para os produtos do agro-
negócio e negociar por meio de acordos 
comerciais, pois, se existe alguma restri-
ção ao produto nacional, ela está ligada a 
questões políticas e não sanitárias ou de 
caráter técnico.

QUAIS OS DESAFIOS QUE O PROFISSIONAL 

ENCONTRARÁ NESSE SEGMENTO?

Como em toda atividade laboral, a qua-
lificação contínua e a capacidade de re-
solver problemas são pontos-chave para 
o profissional que ingressa no mercado 
formal e que busca remuneração com-
patível com seu nível de especialização 
e conhecimento. 

OS CURSOS DE GRADUAÇÃO CAPACITAM 

ADEQUADAMENTE OS ESTUDANTES PARA 

ATUAREM NESSAS ÁREAS? O QUE PODE-

RIA SER MODIFICADO PARA APRIMORAR A 

FORMAÇÃO?

A formação profissional no Brasil perde 
qualidade com a criação de cursos de 
forma indiscriminada. Muitos professo-
res não estão preparados, a carga horá-
ria dos cursos está sendo diminuída e 
os alunos apresentam fraca preparação 
acadêmica. As faculdades, de um modo 
geral, concentram seu foco na área de 
pequenos animais e estimulam o enca-
minhamento dos novos profissionais a 
essa atividade. Para se ter uma ideia, em 
uma carga horária total de 4.000 horas, 
de 80 a 160 horas são reservadas para as 

Vive-se um momento 
de profundo empobreci-
mento acadêmico. Além 
da diminuição da carga, 
permite-se também co-
locar 20% das discipli-
nas em Ensino a Distân-
cia (EAD).

ASCOM/CRMV-SP

disciplinas de inspeção e higiene e tec-
nologia dos produtos de origem animal. 
Muitas vezes, elas são oferecidas no final 
do curso e por professores não atuantes 
na área. No passado, cobrava-se do do-
cente uma formação direcionada na dis-
ciplina que pretendia lecionar. Hoje, isso 
não acontece, o que dificulta a criação 
de propostas de programas ou mesmo 
a adoção de um conteúdo para a práti-

ca com o olhar direcionado ao mercado. 
Vive-se um momento de profundo em-
pobrecimento acadêmico. Além da di-
minuição da carga, permite-se também 
colocar 20% das disciplinas em Ensino 
a Distância (EAD). Diante desse panora-
ma, é notória a dificuldade que os pro-
fessores encontram para atrair alunos 
nas áreas que não estejam no contexto 
da clínica de pequenos animais. 
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Especial

Da fazenda ao garfo 
A importância do médico-veterinário na 
inspeção alimentar
Para que um alimento chegue à mesa do consumidor com segurança e qualidade, o trabalho do médico-veterinário é 
fundamental. De caráter exclusivo, sua atuação começa antes mesmo do nascimento do animal que dará origem à matéria-
prima do produto e segue por todos os processos da cadeia de produção

Diariamente, a população consome 
uma variedade de produtos de ori-

gem animal. Carnes, leite, queijo, ovos, 
peixes, mel, entre tantos outros. Inde-
pendentemente da origem do alimento, 
se é animal ou vegetal, sua qualidade 
interfere diretamente na saúde pública. 
Diferentemente do que muitas pessoas 
imaginam, o trabalho do médico-veteri-
nário vai além do tratamento de animais 
de companhia, e sua atuação é essencial 
na cadeia de produção dos alimentos 
que chegam à mesa dos consumidores.  

Ao preservar a saúde e o bem-estar dos 
animais e assegurar a produtividade dos 
rebanhos, ele diminui o risco da trans-
missão de doenças ao homem e contro-
la as condições de higiene em produtos 
destinados à alimentação, o que faz 
dele um sanitarista por excelência. “O 
médico-veterinário é o único profissio-
nal habilitado a reconhecer, identificar e 
julgar animais de produção e seus pro-
dutos como saudáveis ou comprometi-
dos por alguma afecção, sejam elas de 
caráter genético, nutricional ou infecto-
contagioso”, explica Simone de Carva-
lho Balian, doutora em Epidemiologia 
Experimental Aplicada às Zoonoses.

Tais habilidades desenvolvidas duran-
te a formação acadêmica se tornaram 
privativas da profissão dos médicos-ve-
terinários e solidificaram sua presença 
na vigilância sanitária, primeiro campo 
a abrir espaço para atuação na área de 
alimentos. Suas atribuições consistem 
na adoção de um conjunto de normas 
e procedimentos com a finalidade de 
se obter um produto isento de qualquer 
risco ou perigo higiênico-sanitário e 
com alta qualidade comercial e tecnoló-
gica, sem afetar ou prejudicar o consu-
midor e o meio ambiente. 

A responsabilidade do médico-veteriná-
rio com a qualidade e a segurança dos ali-
mentos começa ainda na fazenda, com o 
nascimento do animal, e segue por todos 
os processos de ante e post-mortem, como 
nutrição alimentar, controle sanitário dos 
animais e do ambiente no qual são cria-
dos, abate, manipulação, conservação, 
acondicionamento, embalagem, trans-
porte, depósito e rotulagem. No Brasil, 
o controle sanitário de alimentos é uma 
responsabilidade compartilhada entre ór-
gãos e entidades públicas, com destaque 
para o Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (MAPA) e a Agência de 
Vigilância Sanitária (Anvisa).

Ao MAPA cabe a inspeção dos alimen-
tos exclusivamente de origem animal, 
como carnes, ovos, leite, mel e seus de-
rivados, pescados e bebidas em geral, 
além dos vegetais in natura. Os pro-
dutos afins, como coagulantes, condi-
mentos, corantes, conservantes, antio-
xidantes e fermentos, também passam 
por fiscalizações.

A Anvisa é responsável pela regulamen-
tação, controle e fiscalização de produ-
tos que envolvam risco à saúde pública, 
como alimentos, bebidas, águas enva-
sadas e seus insumos, embalagens, adi-
tivos alimentares, medicamentos veteri-
nários e resíduos agrotóxicos.   

123RF
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Ricardo Moreira Calil, doutor em Saúde 
Pública e auditor fiscal federal agropecu-
ário do MAPA, explica que o sucesso do 
profissional da inspeção depende do bom 
desempenho do médico-veterinário do 
setor do campo, afinal, é ele quem busca 
prevenir doenças por meio de medidas 
sanitárias de biosseguridade que garan-
tam a manutenção da saúde do rebanho. 
A partir da chegada do animal ao abate-
douro, segue-se o protocolo definido pelo 
Serviço de Inspeção Federal (SIF). 

“Carnes e pescados devem ser conserva-
dos no gelo para manterem suas carac-
terísticas sensoriais adequadas. O leite 
deve estar resfriado nas usinas, condi-
ção essencial para a qualidade da ma-
téria-prima a ser processada. Uma vez 
que os alimentos foram recebidos em 
conformidade com os padrões técnicos 
legais, o médico-veterinário acompanha 
e realiza as atividades de inspeção para 
garantir um alimento seguro”, conta.

Cada animal abatido é fiscalizado por 
uma equipe do MAPA, composta por 
médicos-veterinários e auxiliares, além 
de profissionais contratados pela em-
presa produtora. Em caso de detecção 
de irregularidades, o processo é inter-
rompido, o estabelecimento é autuado 
e passa-se a avaliar o risco para a pro-
dução. O método será retomado ape-
nas quando o fornecedor apresentar 
um plano de prevenção. “Independen-
temente das medidas legais que forem 
tomadas, a maior punição ao produtor 
é a condenação da carne, pois, se o pro-
duto for desclassificado pelo SIF, será 
destinado ao aproveitamento condicio-
nal ou à condenação”, explica Calil.

Muitos dos perigos que afetam a saúde 
do consumidor só podem ser controlados 
na produção primária. No caso de me-
dicamentos, o médico-veterinário deve 
redobrar a atenção quanto à quantidade 
do princípio ativo, via de administração, 
espécie, fase de desenvolvimento do 
produto a ser aprovado e o tempo de ca-
rência da droga no animal. “Se a medi-
cação entrar na cadeia produtiva, haverá 
resíduos nos ovos, pescados, leite ou mel 
no momento do consumo. Não existem 
métodos posteriores que garantam a eli-

minação ou redução da droga em níveis 
aceitáveis. A fiscalização nessa área é 
muito difícil e cara. No âmbito da agro-
pecuária, há um monitoramento incluído 
no Plano Nacional de Controle de Resí-
duos e Contaminantes (PNCRC), cujo al-
cance são as empresas com registros do 
SIF. No que se refere à saúde, a Anvisa 
lança programas de monitoramento dire-
cionados com caráter temporário para os 
alimentos expostos ao consumo. O fato 
é que esses tipos de fiscalizações visam  
identificar problemas, mas a garantia de 
que o alimento está apto para consumo 
depende da responsabilidade do médi-
co-veterinário aplicar preceitos de boas 
práticas agropecuárias”, alerta Evelise 
Oliveira Telles, doutora em Epidemiologia 
Experimental e Aplicada às Zoonoses.

Dr. João Palermo Neto, docente de Farma-
cologia Aplicada e Toxicologia da Faculda-
de de Medicina Veterinária e Zootecnia da 
Universidade de São Paulo (USP), diz que a 
presença de processos infecciosos ou para-
sitários nos animais de produção é frequen-
te no Brasil por conta dos climas tropical 
e subtropical. Por esse motivo, os animais 
devem ser medicados de forma preventiva 
e terapêutica ou usadas medidas sanitárias 
efetivas de manejo. “Vale reforçar que cada 
espécie apresenta uma fisiologia diferen-
ciada. Assim, o tratamento, a distribuição, 

a metabolização e a eliminação de medica-
mentos veterinários ocorrem de maneiras 
distintas”, frisa o professor.

Os alimentos de origem animal, fres-
cos ou processados, podem veicular 
organismos patógenos causadores de 
diversas doenças nas pessoas que os 
consomem, como tuberculose, bruce-
lose ou febre malta (também conheci-
da como febre ondulante), resultantes 
da ingestão, por exemplo, de leite não 
pasteurizado ou de queijos contamina-
dos. A cisticercose é a patologia mais 
diagnosticada em abatedouros, assim 
como a principal causa de condenação 
de carcaças de bovinos abatidos, o que 
provoca sérias perdas econômicas e a 
diminuição do valor dos produtos.

Atualmente, o Brasil exporta seus pro-
dutos de origem animal para mais de 
180 países e se destaca como um dos 
principais exportadores mundiais. O 
SIF tem atuação em mais de 4.000 es-
tabelecimentos no País: 3.244 recebem 
o selo de inspeção e 1.705 são relacio-
nados, todos sob a supervisão do De-
partamento de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal (DIPOA).

“O Programa Nacional de Controle de 
Resíduos e Contaminantes (PNCRC) do 
MAPA é considerado como referência 
para diversos países. Poucos são os ca-
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sos de violação residual detectados em 
nosso País, o que garante a qualidade 
de nossas commodities”, diz Palermo. 

Quando o assunto é reconhecimento 
internacional, há motivos para come-
moração. Em agosto, Brasil e Estados 
Unidos celebraram um acordo que li-
bera a entrada de carne in natura entre 
os países, iniciativa que colocou fim 
a uma negociação de 17 anos. Agora, 
os americanos passaram a aceitar a 
entrada da carne brasileira de regiões 
onde o gado é vacinado contra a febre 
aftosa. Antes, eles recebiam somente 
carne de Santa Catarina, Estado hoje 
considerado livre da doença.

Para a Dra. Margareth Genovez, presi-
dente da Comissão de Saúde Animal do 
CRMV-SP, a conquista atesta um avanço 
nas condições sanitárias dos rebanhos 
bovinos brasileiros e o esforço técnico 
realizado junto à cadeia produtiva. “As 
exigências sanitárias dos Estados Uni-
dos são as mais severas e consideradas 
como referência mundial. A liberação 
mostra a eficiência do Programa Nacio-
nal de Combate à Febre Aftosa do MAPA 
e também das Secretarias de Agricultura 
dos Estados da União”, afirma.

Dados do Ministério da Agricultura mos-
tram que a produção total de carnes nos 
anos de 2014 e 2015 no Brasil foi esti-
mada em 25,8 milhões de toneladas e a 
projeção para o final da próxima década 
será produzir 33,7 milhões de toneladas 
de carnes de frango, bovina e suína. 

Os especialistas acreditam que a aber-
tura do mercado americano trará novos 
horizontes para a pecuária nacional e a 
indústria frigorífica. “Nosso País poderá 
conquistar status comercial para expor-
tar a outras nações também muito exi-
gentes, como Japão e União Europeia. 
O mercado de trabalho estará em ex-
pansão em todos os elos da cadeia pro-
dutiva da carne”, explica Margareth.

Calil enfatiza que o acordo também pro-
porcionará maior aperfeiçoamento para a 
bovinocultura de corte. “Vale lembrar que 
os Estados Unidos, mesmo com um reba-
nho bem menor que o brasileiro, produ-
zem mais carne, com altos índices de pro-
dutividade, podendo servir de parâmetros 
a serem atingidos por nossos pecuaristas.” 
Até o final desse ano, o Brasil deverá re-
ceber 15 missões veterinárias de vários 
países para inspeção sanitária em estabe-
lecimentos registrados junto ao MAPA. O 

COMUNICAÇÃO/SSA

Equipe do Centro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (CIPOA) da Coordenadoria de 
Defesa Agropecuária do Estado de São Paulo em treinamento

objetivo é avaliar os serviços de inspeção e 
autorizar novas habilitações à exportação 
de produtos brasileiros ou revalidar aque-
las já concedidas. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) destaca que o Produto 
Interno Bruto (PIB) do setor agropecuá-
rio chegou a 1,8% em 2015 ante 2014, 
enquanto o PIB total nacional retraiu 
3,8% no período. Para um ano de difi-
culdades econômicas, o percentual foi 
comemorado pelo setor. A média anual 
de crescimento do PIB nos últimos 19 
anos foi de 3,6%.

PRODUÇÃO DE CARNE E 
FISCALIZAÇÃO

O controle de qualidade da carne come-
ça no ambiente rural, antes mesmo do 
nascimento do animal que dará origem 
à matéria-prima. Nessa fase, o médico-
-veterinário orientará o produtor e os 
funcionários encarregados da lida com os 
animais quanto às boas práticas de ma-
nejo sanitário, tratamento, prevenção de 
doenças e uso de defensivos agrícolas. 

O criador deve escolher a matriz e o repro-
dutor, bem como o sistema de reprodução 
(por monta natural ou inseminação). As 
fêmeas precisam ter algumas característi-
cas, como habilidade materna e boas con-
dições para parir. O profissional deve ficar 
atento quanto às vacinações obrigatórias e 
às condições sanitárias do ambiente onde 
são mantidos os rebanhos. 

O transporte para abatedouros e frigorí-
ficos prioriza o bem-estar dos animais. 
Excesso de estresse pode afetar a qua-

lidade da carne e até acarretar a morte 
dos bovinos antes mesmo deles chega-
rem ao local de destino. 

Ao chegar ao frigorífico, todo o procedi-
mento passa a ser acompanhado por dois 
serviços de controle: um da própria em-
presa, executado por médicos-veteriná-
rios da equipe, e outro por um inspetor 
oficial. Os estabelecimentos que vendem 
produtos para outros países são fiscali-
zados pelo SIF, os que comercializam o 
produto em âmbito estadual contam com 
o Serviço de Inspeção Estadual (SISP), e 
os que processam carne para o mercado 
local contam com o Serviço de Inspeção 
Municipal (SIM). As responsabilidades 
dos serviços nos âmbitos federal, estadu-
al e municipal são as mesmas, diferindo 
apenas no alcance da comercialização. 

Os inspetores são responsáveis por confe-
rir a documentação sanitária dos bovinos, 
verificar as condições das instalações e 
equipamentos envolvidos e fazer a avalia-
ção ante-mortem a fim de identificar ani-
mais que estejam com comportamento 
suspeito ou que tenham se machucado 
durante o deslocamento. Se estiverem de 
acordo com os procedimentos legais, os 
animais são encaminhados para o abate. 

Segundo dados do SISP, atualmente exis-
tem, no Estado de São Paulo, 592 estabe-
lecimentos registrados sob as normas de 
inspeção estadual. De janeiro a setembro 
de 2016, foram realizadas 165 fiscaliza-
ções. A falta de manutenção das instala-
ções, a produção acima do limite permiti-
do e: não cumprimento das boas práticas 
de fabricação foram os maiores proble-
mas encontrados durante as inspeções. 
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Atualmente, há 154 médicos-veterinários 
atuando junto à Coordenadoria de Defesa 
Agropecuária do Estado de São Paulo. “A 
fi scalização assume o papel de represen-
tante da sociedade dentro das empresas 
ao evitar desvios por motivos variados, 
desde falhas tecnológicas até fraudes eco-
nômicas que atentem para a saúde do 
consumidor”, explica Dr. César Daniel Kür-
ger, médico-veterinário e diretor do Centro 
de Inspeção de Produtos de Origem Ani-
mal (CIPOA) da Coordenadoria de Defesa 
Agropecuária da Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento do Estado de São Paulo.

PESCADOS E LEITE 

No Brasil, quando se trata de pesca ex-
trativa, a inspeção primária é efetuada 
no entreposto e, posteriormente, nas 
indústrias pelos serviços de inspeção. 
O pescado proveniente da aquicultura 
passa por fi scalização antes do abate, 
sendo o ante-mortem na propriedade e 
o post-mortem no frigorífi co.

No caso do leite, a médica-veterinária 
Dra. Evelise Oliveira Telles explica que 
no momento da ordenha devem ser 
verifi cados o cuidado com a limpeza, a 
desinfecção das instalações e dos uten-
sílios, e os úberes da vaca por meio do 
teste de mastite. “Se a doença for de-
tectada, a vaca é ordenhada separada-
mente e o produto fi ca proibido para 
consumo humano, pois a infecção pode 
ser zoonótica e alterar as características 
normais do leite”, alerta.

Em seguida, o leite é transportado em 
caminhões-tanque à usina de benefi -
ciamento e submetido a análises para 
a avaliação da sua composição. Pode 
haver perda da qualidade se o trans-
porte não estiver bem higienizado, 
mal refrigerado ou se a viagem demo-
rar mais do que o esperado. O produto 
também pode ser fraudado pela adição 
de água, amido, urina, soro de queijo, 
retirada da gordura e uso de conservan-
tes. “Não é permitido que seja retira-
do, adicionado ou substituído nenhum 
composto do alimento sem que haja a 
devida aprovação do órgão fi scalizador, 
e seja declarado no rótulo. A fraude é 

um artifício comercial ilegal que gera 
concorrência desleal, causa prejuízos 
econômicos aos consumidores e re-
presenta risco à saúde do consumidor, 
caso contenha alguma substância aler-
gênica”, enfatiza Evelise. 

Se os resultados estiverem de acordo 
com os padrões legais, o leite é arma-
zenado sob refrigeração e, em seguida, 
pasteurizado. “A partir desse momento, 
a distribuição e o consumo passam a ser 
fi scalizados pela Vigilância Sanitária, a 
qual se certifi cará das normas legais para 
que esses elos da cadeia produtiva sejam 
obedecidos”, explica a especialista. 

ATUAÇÃO NO 
SUPERMERCADO

Com o crescimento do atacado, a ex-
pansão dos minimercados, hortifrútis de 
bairro, açougues, hipermercados, am-
pliação de serviço delivery e a preferên-
cia das grandes redes pela convergência 
de produtos em centrais de distribuição, 
o setor varejista oferece boas oportuni-
dades para o médico-veterinário. 

A Dra. Camila Carneiro Hirai, membro 
da Comissão Técnica de Alimentos do 
CRMV-SP, explica que a atuação na ca-
deia de alimentos nos supermercados 
é ampla e abrange desde a qualifi ca-
ção de fornecedores até a segurança 
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dos produtos na loja. “O profissional 
será responsável por proporcionar me-
lhores condições higiênico-sanitárias, o 
que diminuirá o risco de transmissão 
de doenças causadas por alimentos 
durante o recebimento, o armazena-
mento, a distribuição, a manipulação 
e a venda dos produtos diretamente ao 
consumidor”, conta.

Hoje, a rede de hipermercados Carre-
four, por exemplo, emprega 15 médi-
cos-veterinários em todo o Estado de 
São Paulo. Esses profissionais estão 
presentes nas unidades e nos cen-
tros de distribuição de perecíveis que 
atendem às áreas de açougue e pei-
xaria. Atuam nos pontos de risco da 
cadeia de abastecimento do produto, 
desde o recebimento até a exposição 
da mercadoria. No armazenamento, 
visam garantir que o estoque esteja 
em temperatura ideal e dentro dos 
padrões sensoriais e organolépti-
cos, ou seja, aqueles que podem ser 
percebidos pelos sentidos humanos, 
como a cor, o brilho, a luz, o odor, 
a textura, o som e o sabor. São eles 
também que verificam a rotulagem 
e os selos de inspeção obrigatórios 
(SIF, SISP, SIM) e avaliam as condi-
ções higiênicas do transporte. 

O Departamento de Comunicação do 
Carrefour relata que a companhia realiza 
mensalmente estudos microbiológicos 
diretamente no ponto de venda a fim de 
monitorar a qualidade dos alimentos. A 
rede também conta com o suporte de 
uma auditoria externa responsável pela 
análise dos padrões de qualidade e se-
gurança alimentar adotados pela marca.

No varejo, outro campo em ascensão, 
mas pouco explorado pelos médicos-            
-veterinários, é a área de embalagens. 
A atividade exige conhecimento técnico 
sobre o produto de origem animal que 
está sendo manuseado, bem como os 
tipos de materiais de conservação que 
propiciam segurança microbiológica e 
que causem efeitos mínimos nos ali-
mentos. As embalagens também de-
vem atender aos requisitos legais e às 
exigências dos países que importam os 
produtos brasileiros.  

As tecnologias aplicadas para as emba-
lagens vão desde as denominadas “em-
balagens inteligentes” (que funcionam 
como uma barreira para influências 
externas) até as de alta pressão hidros-
tática (que preservam a qualidade do 
produto sem acarretar danos ao meio 
ambiente). “Se no passado a embala-
gem era vista como inimiga do meio 
ambiente, hoje ela é uma forma de re-
dução de perdas e de aumento da pro-
dutividade”, explica Claire Sarantopou-
los, pesquisadora científica do Centro 
de Tecnologia de Embalagens (CETEA) 
do Instituto de Tecnologia de Alimen-
tos (ITAL) da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São Paulo. 

MERCADO PROMISSOR

A fiscalização de alimentos abrange indús-
tria, açougue, bar, distribuidora de alimen-
tos e bebidas, restaurante, hotel, padaria, 
lanchonete, supermercado, mercearia, 
fábrica de embalagem de alimentos, den-
tre outros estabelecimentos. Dr. Ricardo 
Moreira Calil reforça que o campo é bas-
tante promissor, tanto do ponto de vista 
técnico-profissional quanto do financeiro. 
“Muitas vagas são ocupadas por profissio-
nais de outras áreas, nem sempre devida-
mente qualificados para o trabalho, mas 
que lá estão por não haver médicos-vete-
rinários preparados disponíveis”, explica. 

Os médicos-veterinários poderão 
atuar nos setores público, particular 
e de forma autônoma ao prestar ser-
viços à iniciativa privada na forma de 
consultorias e assessorias destinadas 
a adequar produtos, processos e am-
bientes a fim de que a empresa es-
teja em conformidade com a legisla-
ção sanitária. “Sou autônomo desde 
2003 e já atendi mais de 250 clientes 
nas áreas de projetos, regularização, 
treinamentos e desenvolvimento de 
fornecedores”, conta  o Dr. Roque 
Oliveira Villarreal, sócio diretor da 
Integra Foods. Feliz com sua esco-
lha, o médico-veterinário aconselha 
os colegas interessados a iniciarem a 
carreira autônoma nas indústrias de 
beneficiamento primário, como aba-
tedouros, empresas de laticínios e 
entrepostos pesqueiros, locais onde a 
função do profissional é fundamental 
em toda a cadeia de produção.

Não dá dúvidas de que a área de inspe-
ção de alimentos oferece uma infinida-
de de possibilidades e é uma das mais 
promissoras para o médico-veteriná-
rio. Às universidades, cabe encontrar 
ferramentas que despertem o interesse 
dos estudantes para o segmento. Atu-
almente, há diversas opções de cursos 
de especialização e pós-graduação es-
pecíficos para médicos-veterinários e 
outros de caráter multiprofissional. 

DIVULGAÇÃO/CARREFOUR

Carrefour emprega mais de 15 médicos-veterinários em toda a sua rede de lojas no Estado de São Paulo
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O médico-veterinário está presente em todas as etapas de produção e de processamento dos 
produtos de origem animal. À direita, os selos do SIF, SISP e SIM

• Todos os produtos de origem ani-
mal devem apresentar algum dos 
selos do serviço ofi cial de Inspeção 
Federal (SIF), Estadual (SISP no caso 
de São Paulo) e Municipal (SIM);

• A carne bovina deve ser firme, de 
cor vermelha brilhante e com apa-
rência seca. A gordura tem a tona-
lidade do amarelo-claro ao branco;

• Carnes embaladas a vácuo po-
dem apresentar cor amarronza-
da. A alteração se deve à ausên-
cia de oxigênio e a cor deve ser 
restabelecida quando o produto 
for aberto; 

•  O frango deve ter coloração bri-
lhante e a gordura amarelo-clara, 
perto da tonalidade da manteiga. O 
produto embalado a vácuo tem cor li-
geiramente mais escura, o que é nor-
mal e não indica deterioração; 

• A carne suína apresenta tons que 
variam entre vermelho-escuro. A pre-
sença de nódulos ou “bolinhas” indi-
cam a existência de parasitas;  

• O peixe fresco não pode conter su-
jeiras, manchas, furos ou cortes na 
superfície. As escamas são firmes, 
parcialmente transparentes e bri-
lhantes. A pele deve ser úmida e os 

olhos brilhantes, salientes e com 
brânquias vermelhas;

• No supermercado, o peixe deve es-
tar em balcão frigorífi co e não pode 
acumular água. Na feira, observe se 
o produto está conservado em gelo 
picado, em balcão de inox inclinado 
e protegido do sol e dos insetos. O lo-
cal não pode estar superlotado, pois 
impede a circulação do ar frio e pode 
comprometer a qualidade do produto;

• Não compre produtos embuti-
dos, como linguiça, salsicha e sa-
lame, úmidos, pegajosos ou libe-
rando líquidos. 

Identifi que produtos de origem clandestina

Fonte: Anvisa
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O consumidor 
e a segurança 
dos alimentos de 
origem animal
Potência alimentar indiscutível, o 

Brasil tem percorrido longo e difí-
cil caminho para aperfeiçoar seus siste-
mas de produção de alimentos, desde 
o campo até a distribuição dos produ-
tos, atendendo não só aos preceitos hi-
giênico-tecnológicos, mas também aos 
posicionamentos das entidades sanitá-
rias, no sentido de converter e entender 
o alimento como fator de promoção à 
saúde do consumidor. 

Não obstante os avanços, alguns entraves 
ainda estão presentes e merecem estudos 
profundos para serem removidos, como a 
heterogeneidade tecnológica da produção 
de alimentos, a vagarosa assimilação de téc-
nicas e práticas nas empresas, a precarie-
dade das condições de saneamento básico 
em regiões de produção de alimentos, entre 
outros. Nos últimos anos, foram acrescen-
tados aos referidos pelo menos três outros 
fatores: produzir alimentos sem agredir o 
meio ambiente, produzi-los também com 

menos água e energia e fazê-los de forma a 
proteger a saúde do consumidor.

Os profissionais da área, ao mesmo tem-
po em que devem estar atentos para as 
questões tecnológicas mais avançadas que 
cercam a produção, a transformação e a 
comercialização dos alimentos, não po-
dem deixar de considerar problemas de 
natureza básica. Somente dessa maneira 
será possível chegar às soluções e ao apri-
moramento das cadeias de produção, em 
todos os níveis das pequenas, médias e 
grandes indústrias.

Nesse contexto, dois componentes essen-
ciais para o avanço tecnológico do setor 
alimentar é a participação e a conduta dos 
serviços de inspeção e de vigilância sani-
tária dos alimentos. Como propiciar segu-
rança senão por meio de uma adequada 
filosofia de educação, informação e escla-
recimento ao produtor, ao industrial e ao 
distribuidor de alimentos, os quais neces-

sitam de apoio técnico e de instrumenta-
ção que permitam que eles alcancem os 
parâmetros tecnológicos ideais? 

O caráter educativo da inspeção, da fiscali-
zação e da vigilância sanitária é fator essen-
cial para o aprimoramento da qualidade e 
da segurança dos alimentos. Nas listas de 
doenças zoonóticas elencadas nos trata-
dos de inspeção sanitária de alimentos en-
contrar-se-ão poucas capazes de efetivar a 
transmissão por via digestiva, uma vez que 
são muitos os fatores que causam agravos 
ao agente etiológico, impedindo que ele de-
sempenhe seu papel deletério. 

Passos decisivos já foram dados para que 
o Brasil se insira entre os maiores produto-
res de alimentos seguros e de qualidade do 
mundo, mas outros deverão ser dados ur-
gentemente, como reforçar os serviços de 
inspeção com recursos humanos e mate-
riais, coibir a produção e a comercialização 
de alimentos clandestinos e incrementar os 
serviços de vigilância em todos os níveis.

Finalmente, dentre os obstáculos ainda a 
serem vencidos, situa-se um, de natureza 
política, que pode colocar a perder todo 
o esforço dispendido nos últimos anos. A 
inspeção dos alimentos de origem animal 
é uma atividade inerente ao Poder Público, 
ou seja, é incompatível de ser exercida pelo 
setor privado. Assim, preocupa sobremodo 
a PEC nº 334/2015, hoje tramitando na 
Comissão de Constituição e Justiça do Se-
nado Federal. Segundo ela, a fiscalização 
dos alimentos de origem animal poderia 
ser realizada pelo setor privado. É de se per-
guntar, a um País comprador de alimentos 
do Brasil, se teria a mesma confiança em 
fazê-lo, sabendo que não há um órgão que 
ateste a sanidade desse alimento, existindo 
tão somente o controle do produtor. É uma 
questão puramente de credibilidade. 

Os senhores senadores com a palavra. 

*José Cezar Panetta é professor apo-
sentado da Faculdade de Medicina Ve-
terinária e Zootecnia da Universidade 
de São Paulo (USP) e editor da Revista 
Higiene Alimentar

Os artigos publicados são de inteira respon-
sabilidade de seus autores. As opiniões neles 
emitidas não exprimem, necessariamente, o 
ponto de vista do CRMV-SP.

José Cezar Panetta*

123RF
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CRMV-SP formaliza acordo com o CADE 
e economiza mais de R$ 1,5 milhão
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) havia penalizado o CRMV-SP por tabelamento de preços de 
serviços médicos-veterinários prestados em 1992

ACoordenadoria Jurídica do  
CRMV-SP conquistou um grande 

feito: a assinatura de um acordo com 
o Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (CADE) para a quitação 
das multas recebidas pela autarquia 
por tabelamento de preços de servi-
ços médicos-veterinários. O montante 
das penalidades, que chegou a mais 
de R$ 1,5 milhão, pôde ser reduzido, 
depois de cinco anos de negociações, 
a pouco mais de R$ 37 mil. 

Em virtude da decisão do CADE e do 
acordo firmado, o CRMV-SP não pode, 
em nenhuma hipótese, praticar qual-
quer tipo de tabelamento de preços, 
assim como não pode fazer cumprir ta-
bela mínima de honorários de qualquer 
outra associação regional. Restringir 
preços mínimos para os serviços mé-
dicos-veterinários fere, de acordo com 
o Conselho Administrativo, a livre con-

corrência e representa uma infração à 
ordem econômica.

O processo que gerou as penalidades 
contra o CRMV-SP foi aberto pelo CADE 
em 1992. A ação foi gerada após o Con-
selho ter condenado em processo ético 
um profissional pela prática de valores 
abaixo da tabela mínima de preços de 
serviços médicos-veterinários estabele-
cida por uma associação regional.  

O Conselho foi, então, condenado, em 
1999, por infração à ordem econômi-
ca, sendo obrigado a pagar uma mul-
ta de cerca de R$ 5 mil e diárias de R$ 
4.885,00 por um período de 90 dias caso 
continuasse a considerar as tabelas míni-
mas. A decisão resultou ainda em inúme-
ras obrigações que não foram cumpridas 
pelos gestores do CRMV-SP na época.

Diante da situação, o CADE seguiu com 
o processo judicial e buscou na justi-

ça legalidade para cobrar as multas, o 
que gerou uma dívida, ao longo dos 17 
anos de processo, de R$ 1,5 milhão. 

Paralelamente à discussão judicial, 
em 2011, o CRMV-SP entrou com pe-
dido de acordo junto à Procuradoria 
do CADE, sendo aceito pelo órgão e 
formalizado em setembro. Com o re-
querimento aceito, o Conselho com-
prometeu-se a pagar aos cofres do 
CADE o montante de R$ 37.516,80, 
correspondente ao valor original das 
multas fixadas, além de comunicar a 
decisão inicial na íntegra a todos os 
inscritos por meio deste Informativo.

 “Estamos felizes e satisfeitos com o 
resultado. A economia gerada será re-
vertida em prol de nossos médicos-ve-
terinários, por meio de ações, cursos 
e profissionalização de suas ativida-
des”, disse Mário Eduardo Pulga, pre-
sidente do CRMV-SP. 

123RF
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** Em cumprimento à determinação do que restou acordado en-
tre o Conselho Administrativo de Defesa Econômica e o Conselho 
Regional de Medicina Veterinária, para encerramento de todas as 
controvérsias decorrentes do processo administrativo nº 65/1992, 
o CRMV-SP publica, neste Informativo nº 64, a íntegra da decisão 
proferida pelo CADE.

Processo Administrativo n. 65/1992
Representante: DPDE (de ofício)
Representado: Conselho Regional de Medicina Ve-
terinária do Estado de São Paulo
Relator: João Bosco Leopoldino da Fonseca
Relatório

1. Trata-se de processo instaurado mediante impulso oficial da SDE/
DPDE contra o Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado 
de São Paulo (CRMV-SP), com base em indícios de violação do art. 
3º, caput, e incs. IV, XV e XVII da Lei nº 8.158/1991.

2. A iniciativa da SDE baseou-se na reportagem transmitida pela 
Rede Globo de Televisão, no programa “Fantástico” de 13.9.1992, 
que noticiava a punição, em processo ético, de um médico-veteriná-
rio (Dr. M. D.) acusado de praticar preços inferiores aos determina-
dos pela tabela da entidade de classe (fls. 1 a 3).

3. O Representado foi notificado da instauração do processo admi-
nistrativo para defender-se em quinze dias, requerer a produção de 
provas e fornecer os seguintes documentos: a) o Código de Ética 
dos Médicos-Veterinários; b) a relação dos dirigentes da entidade; 
c) a ata da Assembleia para a deliberação dos valores de honorários 
profissionais; d) a cópia do processo administrativo, caso exista, que 
resultou em penalização, naquela época, de médico-                -vete-
rinário em São Paulo (fls. 6 a 8).

4. O Representado defende-se (fls. 10 a 13) alegando:

• Preliminarmente, a incompetência absoluta da SDE/DPDE para co-
nhecer e apreciar matéria ética da Medicina Veterinária, uma vez que 
o art. 3º, caput, e incs. da Lei nº 8.158/1991 “não têm o condão de 
obrigar as entidades autárquicas federais”, as quais têm seus objeti-
vos definidos em lei própria. Requer, assim, a declaração de incom-
petência da SDE/DPDE para determinar o arquivamento do feito;

• Que compete aos Conselhos Regionais de Medicina Veterinária a 
fiscalização do exercício profissional dos médicos-veterinários, a fim 
de assegurar o cumprimento do Código de Deontologia e de Ética 
Profissional da classe;

• Que a ciência médica não pode ser exercida com objetivos estri-
tamente comerciais, sendo punível qualquer atitude que configure 
concorrência desleal;

• Que, a respeito de eventual existência de processo ético profissio-
nal, o CRMV-SP “não pode tecer considerações, dada a natureza si-
gilosa da matéria prevista no Código de Processo Ético Profissional”;

Requer, diante do que expôs:

• O acolhimento da matéria preliminar, para determinar o arquiva-
mento do processo sem julgamento de mérito;

•      A “improcedência do feito em obediência à legislação federal 
sobre a matéria”.

5. Foram juntados os documentos de fls. 14 a 34, quais sejam: o 
Código de Deontologia e de Ética Profissional do Médico-Veterinário 
e do Zootécnico e o Código de Processo Ético-Profissional.

6. Em nota técnica (fls. 36 a 39), a Coordenadoria Geral Técnica de 
Assuntos Jurídicos do DPDE sugeriu notificar o CRMV-SP para, no 
prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, apresentar os seguintes do-
cumentos: a) a relação dos dirigentes da entidade; b) a tabela de 
honorários dos médicos-veterinários; c) a cópia de eventual processo 
administrativo no qual algum associado tenha sido penalizado por 
desrespeito à tabela de honorários; d) as atas das Assembleias que 
tenham deliberado a respeito de preços de consulta; e) o original 
da defesa prévia em substituição à cópia adrede juntada aos autos. 

7. Em 30.4.1993, o CRMV-SP foi notificado (fl. 41) para apresentar 
documentos na forma do § 6º deste Relatório.

8. O Conselho informou que a documentação solicitada já havia sido 
remetida pelo Correio, mediante o AR nº 38.976.840-4, cuja cópia 
juntou ao processo (fls. 42 e 43).

9. Em nota técnica (fls. 44-50), o DPDE destacou a reincidência do 
Representado em interpor a defesa prévia intempestivamente1 Res-
saltou, além disso, a agressividade do tratamento do Representado 
para com a Administração Pública, bem como a omissão daquele 
em colaborar e atender às solicitações do Departamento. Amparado 
na Lei nº 8.158/1991 e na regulamentação posterior, o DPDE esta-
beleceu prazo improrrogável para a defesa final do Representado, 
que deveria vir acompanhada por instrumento de mandato. Sugeriu 
oficiar ao Conselho Federal de Veterinária para ciência do processo.

10. O DPDE notificou o CRMV-SP (fls. 52/53), em 14.3.1994, para 
apresentar defesa final em 15 dias.

11. A defesa foi protocolizada em 29.3.1994 (fls. 54 a 56), repetin-
do-se nela o conteúdo supramencionado (§ 4º). Na oportunidade, 
juntou-se procuração (fl. 57).

12. O CRMV-SP entendeu que o Dr. M. D. havia desrespeitado o exer-
cício da profissão, o que configura concorrência desleal. Aplicou-se 
ao profissional, então, a suspensão do exercício da Medicina Veteri-
nária por três meses. Tal decisão foi mantida pelo Conselho Federal 
de Medicina Veterinária (fls. 58 a 60).

13. O DPDE afirma, em nota técnica (fls. 62-64), que:

• O Representado insiste em debater a apuração de falta ética de 
um de seus membros;

• A defesa é inconsistente, uma vez que o CRMV-SP está incluído no 
rol dos legitimados passivos nos feitos de competência do CADE em 
caso de infração à ordem econômica;

• Discute-se nos presentes autos a elaboração de tabelas uniformi-
zadoras de honorários enquanto ofensa potencial ou efetiva à livre 
concorrência.

14. Isso posto, sugere a expedição de ofício à Secretaria de Política 
Econômica do Ministério da Fazenda (SPE-MF) solicitando análise da 
repercussão da conduta do Representado no mercado.

15. Enviou-se ofício à SPE/MF (fl. 66), solicitando manifestação. Esta 
emitiu o Parecer nº 31/1994 (fls. 68-72), no qual afirmou que:

• O CRMV-SP puniu o Dr. M. D. por praticar preços abaixo do “custo 
regional” (tabela AMV), o que caracterizaria concorrência desleal por 
tentativa de dominar o mercado. O médico-veterinário foi punido 
por infração aos arts. 1º, f e g, 6º, 16, 28 e 31 do Código de Deon-
tologia e de Ética Profissional2. A punição foi mantida pelo CFMV3.

• O Representado não juntou todos os documentos solicitados pela 
SDE. Acrescente-se a isso o fato de que os documentos juntados o 
foram intempestivamente.

• O CRMV-SP impõe a seus membros um valor mínimo de honorá-
rios a ser respeitado (tabela da AMV).

• Depreende-se dos autos o caráter compulsório da tabela, que se 
confirma pela penalização de um associado por cobrar honorários 
abaixo dos valores fixados, conforme consta do Acórdão nº 10 de 
6.10.1993, DOU de 24.12.1993.

• Restou provada a infração cometida pelo Representado, o qual, em 
momento algum, se esforça para negá-la.

• Os efeitos da prática anticoncorrencial caracterizada nos autos 
“não necessitam de uma análise de mercado e dos aspectos eco-
nômicos” para que se constate infringência à legislação de defesa 
da concorrência.

• A imposição de tabela de preços mínimos uniformiza condutas, 
eliminando por si só os impulsos competitivos naturais.

16. Em nota técnica (fls. 75-79), O DPDE afirma:

• Que o representado, mesmo diante da fixação de prazo para a de-
fesa, foi ineficiente em juntar documentos determinados pela SDE; 

• A prova incontroversa da utilização da tabela de honorários, inclu-
sive pela punição de um dos membros do CRMV-SP;

• Que a infração à ordem econômica restou caracterizada, sem, con-
tudo, ter sido negada pelo Representado.

17. No despacho de fl. 83, a SDE determinou a remessa dos autos ao 
CADE para julgamento e a extração de cópias de inteiro teor do pro-
cesso administrativo para encaminhamento ao Ministério Público.

18. Os autos foram distribuídos ao Conselheiro José Matias Pereira 
em 2.2.1995 (fl. 89), sendo encaminhado à Procuradoria, para mani-
festação, em março de 1995 (fl. 97).

19. No parecer de fls. 98 a 103, a douta Procuradoria afirmou que:

• Há uma tabela de honorários da AMV cuja observância o CRMV 
considera obrigatória para os médicos-veterinários, sendo que um 
profissional foi punido por desrespeitá-la;

• O Representado não negou a prática de conduta anticoncorrencial, 
limitando-se a alegar a incompetência do CADE em razão da maté-
ria4 e em razão da pessoa5;

• O Estado deve agir preventivamente, velando pela livre atuação das 
forças de mercado, e repressivamente, punindo condutas abusivas 
que tragam ou possam trazer efeitos danosos à concorrência;

• A adoção de tabelas de preços é ato prejudicial à concorrência, 
uma vez que altera os mecanismos normais de formação de preços 
no mercado;

• Certamente, as tabelas geram efeitos anticoncorrenciais: os preços 
previamente estabelecidos, se tomados como referenciais mínimos, 
podem funcionar como barreiras à entrada; se, por outro lado, esta-
belecerem-se preços máximos, estes podem, na prática, tornar-se 
mínimos;

• Preços uniformizados desconsideram peculiaridades de cada 
prestador de serviço: qualificação pessoal, localização, instalações e 
equipamentos;

• Ocorreu infração à ordem econômica, nos termos do art. 3º, IV, XV 
e XVII, da Lei nº 8.158/1991;

• Aos órgãos de defesa da concorrência não cabe examinar se uma 
conduta é ética ou não. Incumbe-lhes, entretanto, identificar e punir 
condutas que atentam contra os mecanismos normais de formação 
de preços.

20. Os autos foram distribuídos ao Conselheiro Leônidas Rangel Xau-
sa, sendo a mim redistribuídos em 25.3.1999.

É o relatório.

Voto

1. É importante ressaltar que a representação agora sob julgamento 
foi instaurada em 18.9.1992 (fls. 1-4), sob fundamento fático de uni-
formização de condutas mediante a imposição de tabelas de hono-
rários médicos e fundamento jurídico no art. 3º, incs. IV, XV e XVII, 
da Lei nº 8.158/1991.

2. O julgamento está ocorrendo sob o pálio da Lei nº 8.884/1994. 
Tal situação, contudo, não gera problemas quer de ordem substan-
tiva, quer de caráter procedimental. Quanto ao primeiro aspecto, 
há de acentuar-se que a imposição de tabelas de honorários, que 
configura prática infracional de acordo com as normas contidas 
na Lei nº 8.158/1991, encontra equivalente tipificação de conduta 
na Lei 8.884/1994 (arts. 20, I e 21, II). Relativamente ao aspecto 
processual, também não existem obstáculos ao julgamento, tendo 
em vista que as normas processuais têm sua eficácia a partir de 
sua vigência.

3. Discute-se nos presentes autos a elaboração de tabelas unifor-
mizadoras de honorários como ofensa potencial ou efetiva à livre 
concorrência.

4. Apesar de o Representado não ter apresentado todos os docu-
mentos solicitados pela SDE, depreende-se dos autos o caráter 
compulsório da tabela, o que se confirma pela penalização de um 
associado por cobrar honorários abaixo dos valores fixados, con-
forme consta do Acórdão nº 10 do Conselho Federal de Medicina 
Veterinária, de 6.10.1993, DOU de 24.12.1993 (fls. 59-60).

5. O Representado não negou a prática de conduta anticoncorren-
cial, limitando-se a alegar a incompetência do CADE em razão da 
matéria e em razão da pessoa.

6. A defesa é inconsistente, uma vez que o CRMV-SP está incluído 
no rol dos legitimados passivos nos feitos de competência do CADE 
em caso de infração à ordem econômica. Aliás, a Lei nº 8.884/1994 
não estabelece qualquer isenção de obrigatoriedade de seu cumpri-
mento a qualquer agente econômico.

7. O CRMV-SP impõe a seus membros um valor mínimo de ho-
norários a ser respeitado (tabela da AMV). A imposição de tabelas 
de preços mínimos uniformiza condutas, eliminando por si só os 
impulsos competitivos naturais.

8. Certamente, as tabelas geram efeitos anticoncorrenciais: os preços 
previamente estabelecidos, se tomados como referenciais mínimos, 
podem funcionar como barreiras à entrada; se, por outro lado, esta-
belecerem-se preços máximos, estes podem, na prática, tornar-se 
mínimos.

9. Pelo exposto, restou provada a infração cometida pelo Represen-
tado, o qual, reitero, em momento algum se esforça para negá-la.

10. O Representado impôs aos seus associados o uso da tabela de 
preços editada pela AMV, infringindo a legislação de defesa da con-
corrência por influenciar a adoção de conduta comercial uniforme ou 
concertada entre concorrentes. Portanto, considero suficientemente 
configuradas e comprovadas as infrações apontadas, estando a con-
duta do Representado incursa na hipótese descrita nos arts. 20, I e 
21, II da Lei nº 8.884/1994.

11. Tabelas uniformizadoras de honorários já foram condenadas 
pelo plenário do CADE em reiteradas decisões em casos similares, 
os quais repelem a imposição de tabelas de preços na área de en-
tidades médicas.

12. Por essas razões, determino, nos termos do art. 46 da Lei nº 
8.884/1994, que o Representado, em 10 dias a partir da publicação 
desta decisão, revogue oficialmente a tabela existente e se abstenha 
de elaborar e divulgar quaisquer tabelas de preços ou qualquer ou-
tra informação sobre preços dos serviços médicos-veterinários entre 
seus associados e de tentar influenciá-los de qualquer outra forma 
que possa resultar na uniformização de conduta entre ofertantes des-
ses serviços que concorrem entre si.

13. Condeno o Representado, conforme determinado no art. 23, 
III, da Lei nº 8.884/1994, ao pagamento da multa de 6.000 (seis 
mil) UFIRs, correspondentes, nesta data, a R$ 5.862,00 (cinco mil, 
oitocentos e sessenta e dois reais), consideradas as circunstâncias 
enumeradas no art. 27 da Lei nº 8.884/1994.

14. Condeno, também, o Representado, nos termos do art. 24, I, 
da Lei nº 8.884/1994, em 10 dias contados da publicação desta de-
cisão, a fazer publicar no Diário Oficial do Estado de São Paulo, em 
meia página e às suas expensas, por dois dias consecutivos, o inteiro 
teor do acórdão do CADE a respeito da presente decisão, remetendo, 
ainda, informação sobre ela a cada um de seus associados por meio 
de mala direta.

15. Em 30 dias contados da publicação da decisão, deverá o Repre-
sentado comprovar, perante o CADE, o cumprimento das comina-
ções acima, sob pena de multa diária de R$ 4.885,00 (quatro mil, 
oitocentos e oitenta e cinco reais), equivalentes a 5.000 UFIRs, con-
forme determina o art. 25 da Lei nº 8.884/1994.

É o voto.

Brasília, 4 de agosto de 1999.

João Bosco Leopoldino da Fonseca

Conselheiro Relator

Ementa: Processo administrativo. Adoção de tabela de honorários 
médicos-veterinários. Conduta infrativa à ordem econômica, nos 
termos dos arts. 20, inc. I e 21, inc. II da Lei nº 8.884/1994. De-
terminação de multa. Revogação de tabela existente. Abstenção de 
produzir qualquer tabela de preços ou divulgar qualquer outra infor-
mação sobre preços e serviços prestados. Comunicação da decisão 
aos associados. Publicação em jornal de maior circulação no Estado. 
Comprovação perante o CADE do cumprimento das determinações. 
Fixação de multa diária em caso de continuidade da prática. Envio 
de cópia da íntegra dos autos ao Ministério Público do Estado de 
São Paulo. 

Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na con-
formidade dos votos e das notas eletrônicas, acordam o Presidente 
Gesner Oliveira, os Conselheiros Mércio Felsky, Ruy Santacruz, João 
Bosco Leopoldino, Hebe Romano e Lucia Helena Salgado, por una-
nimidade, caracterizar a conduta da representada Conselho Regional 
de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo como infrativa à 
ordem econômica, nos termos dos arts. 20, inc. I e 21, inc. II da 
Lei nº 8.884/1994, determinando: (a) aplicação a representada de 
multa no valor de 6.000 UFIRs, equivalente a R$ 5.862,00 (cinco mil, 
oitocentos e sessenta e dois reais); (b) que a representada, em 10 
(dez) dias da publicação do acórdão desta decisão, revogue a tabela 
existente e abstenha-se de produzir qualquer tabela de preços ou 
divulgar qualquer outra informação sobre preço de serviços médicos-
-veterinários entre seus associados, bem como abstenha-se de tentar 
influenciá-los de qualquer modo que possa resultar na uniformização 
de condutas entre ofertantes destes serviços, concorrentes entre si; 
(c) que a representada comunique o teor da presente decisão aos 
seus associados, por meio do boletim interno da categoria ou de 
qualquer outro meio de comunicação; (d) que a representada, às 
suas expensas, publique em meia página – em 2 (dois) jornais de 
maior circulação no Estado de São Paulo, por 2 (dois) dias consecu-
tivos – o acórdão desta decisão; (e) que a representada comprove 
perante o CADE o cumprimento dessas determinações, no prazo de 
trinta dias da publicação do acórdão desta decisão; (f) a aplicação à 
representada, nos termos do art. 25 da Lei nº 8.884/1994, de multa 
diária no valor de 5.000 UFIRs, equivalente a R$ 4.885,00 (quatro 
mil, oitocentos e oitenta e cinco reais), em caso de continuidade da 
prática infrativa após a publicação do acórdão desta decisão; e (g) o 
envio de cópia da íntegra dos autos ao Ministério Público do Estado 
de São Paulo. Presente o Procurador-Geral Amaurí Serralvo. Ausen-
te, justificadamente, o Conselheiro Marcelo Calliari. Brasília-DF, 4 de 
agosto de 1999.

1 Cf. fls. 41v. e 42.
2 Art. 28. “O médico-veterinário deve se manter atualizado em rela-
ção à tabela de honorários, salários e dados de custo recomendados 
pelos Órgãos de Classe competentes e adotá-los como base para 
serviços profissionais.”
Art. 31. “É vedada a prestação de serviços gratuitos ou por preços 
flagrantemente abaixo dos usuais da região, exceto por motivos per-
sonalíssimos, o que, se ocorrer, requer do médico-       -veterinário 
justificação do motivo dessa atitude junto ao solicitante de seus tra-
balhos e ao CRMV de sua jurisdição.”
3 Três meses de suspensão do exercício profissional.
4 O CRMV seria competente para dispor sobre matéria inerente ao 
exercício da Medicina Veterinária, enquanto o CADE seria compe-
tente para julgar feitos concernentes à dinâmica da concorrência.
5 Por ser o CRMV uma autarquia federal.
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CRMV-SP regula mutirões de 
castração no Estado de São Paulo
Norma tem o objetivo de orientar os médicos-veterinários a promoverem mais saúde e bem-estar aos animais

Nova resolução do CRMV-SP detalha 
os procedimentos a serem adotados 

para a realização dos mutirões de castração 
de cães e gatos. A norma tem o objetivo de 
orientar os médicos-veterinários e promo-
ver mais saúde e bem-estar aos animais. 

A principal mudança em relação às regras 
anteriores é a determinação de uma estru-
tura física adequada mínima para a reali-
zação dos procedimentos. Agora, além das 
salas de pré-cirurgia, cirurgia e pós-opera-
tório, são exigidos espaços específicos 
para paramentação da equipe e esteriliza-
ção dos materiais. 

O espaço da recuperação dos animais deve 
ser fechado para evitar que cães e gatos fu-
jam assim que se recuperam da anestesia. 
Além das salas independentes para cada 
etapa do processo de castração, o espaço 
escolhido pelos organizadores precisa ter 
estrutura física que proteja os animais de 
mudanças climáticas. 

“Já tomamos conhecimento de mutirões 
realizados em tendas improvisadas em pra-
ças, por exemplo. Esse não é o ambiente 
adequado para um animal ser submetido 
a uma cirurgia. A resolução foi reformulada 
para garantir mais segurança e conforto aos 
nossos pacientes”, afirma Mário Eduardo 
Pulga, presidente do CRMV-SP.

MAIS SEGURANÇA

Outro avanço da resolução é a necessidade 
de os organizadores do mutirão indicarem 
uma clínica ou hospital veterinário para 
eventuais atendimentos de emergência. 
“Caso haja alguma complicação durante o 
procedimento, o animal precisa ser transfe-
rido imediatamente para um ambiente que 
disponha de mais recursos”, disse Pulga. 

 O texto também determina que cães e 
gatos não sejam misturados no mesmo 

ambiente para evitar acidentes. Para isso, 
bastaria dedicar cada parte do dia a uma es-
pécie, por exemplo. A equipe mínima exigi-
da para atendimento será de três médicos-
-veterinários e seis auxiliares veterinários. 

Na lista de equipamentos e materiais dos 
mutirões, foram acrescentados macas ou si-
milares para fazer o transporte dos animais 
depois que forem anestesiados, respirado-
res mecânicos e medicamentos para serem 
utilizados em casos de emergência. Para ser 
efetuado o tratamento de paradas cardíacas 
e hemorragias, substâncias e analgésicos 
também são exigidos. 

OBRIGAÇÕES 

Com a resolução, os médicos-veterinários 
seguem no comando dos mutirões. Além 
de responder pelas cirurgias, o responsável 
técnico deverá garantir que antes seja feita 
a triagem clínica. Nessa fase do processo, 
um profissional deve examinar o animal 
para identificar o histórico de vacinas e de 
vermifugação, assim como a presença de 
infestações, como por carrapatos, as quais 
fazem com que a intervenção cirúrgica não 
seja recomendada. 

DEVERES DOS RESPONSÁVEIS 
PELOS ANIMAIS

Será exigido que os responsáveis pelos 
animais preencham os termos de autori-

zação de cirurgia e declarem que enten-
dem os riscos do procedimento. Isso, as-
sociado às informações obrigatórias que 
serão transmitidas pelos médicos-veteri-
nários, deve aumentar a responsabilidade 
dos tutores para com seus pets. 

DOCUMENTAÇÃO

No papel, o que muda é a necessidade 
de vínculo obrigatório entre os organiza-
dores dos mutirões e o governo. “Agora 
é possível aprovar os mutirões vincula-
dos a instituições públicas, faculdades 
de Medicina Veterinária e entidades de 
reconhecida utilidade pública. Com isso, 
pretendemos facilitar a realização dos 
eventos sem a dependência de parceria 
com um órgão governamental”, desta-
cou o presidente do CRMV-SP.

Os projetos de mutirão de castração preci-
sam ser enviados para aprovação do Con-
selho pelo menos 60 dias antes do evento. 
Depois do mutirão, os organizadores terão 
60 dias para enviar um relatório detalhan-
do suas atividades e as intercorrências. 
Caso o envio não seja feito, os organiza-
dores não terão novos projetos aprovados. 

A documentação técnica necessária para a 
aprovação do projeto está descrita na reso-
lução, que pode ser consultada na íntegra 
no site do CRMV-SP (www.crmvsp.gov.br). 
O registro no Conselho, a data e o local do 
evento são alguns dos itens obrigatórios.

123RF



CRMV-SP        23

Pesquisa 
A Comissão de Animais de Experimentação em Ensino e 
Pesquisa apoiou o II Encontro de CEUAs SBPPC e FMVZ-USP 
e o VI Fórum da Comissão de Ética no Uso de Animais (CEU-
-AVet FMVZ-USP), que ocorreram em outubro no auditório da 
USP. O evento apresentou informações quanto à importância 
da condução de estudos na área e do uso consciente de ani-
mais em pesquisas. “O médico-veterinário deve estar ciente 
de suas responsabilidades e das boas práticas clínicas, além 
de dominar as normativas locais e internacionais”, disse a 
Dra. Greyce Lousana, presidente da Comissão.

Nova Presidente 
A Dra. Cristiane Pizzutto é a nova presidente da Comissão 
do Bem-Estar Animal. A médica-veterinária, que já era 
membro efetivo do colegiado, foi indicada pela ex-presi-
dente Karime Scarpelli e compartilhará com o Conselho 
sua experiência nas áreas de reprodução, comportamen-
to, enriquecimento ambiental e bem-estar animal. Cris-
tiane é mestra em Anatomia dos Animais Domésticos e 
Silvestres, doutora e pós-doutora em Reprodução Animal 
pela Universidade de São Paulo (USP).

Diagnóstico Laboratorial do Mormo
A Comissão de Saúde Animal atua fortemente como me-
diadora no fomento ao debate e ações para minimizar o 
impacto negativo do mormo junto à classe médico-veteri-
nária. No mês de julho, a Dra. Margareth Elide Genovez, 
presidente da Comissão, encaminhou ofícios ao Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
apresentando sugestões para elaboração de um protocolo 
de validação diagnóstica e diretrizes para prevenção, con-
trole e erradicação da doença. Nos documentos também 
foram apontadas problemáticas atuais da cadeia produti-
va equina e o declínio na atuação do profissional na área. 

Homeopatia 
em Foco 
A Comissão de Homeo-
patia realizou pesquisa 
com universidades que 
oferecem especializa-
ção em Homeopatia e 
levantou diversas infor-
mações quanto à quali-
dade do ensino. Os dados foram enviados à Associação 
de Medicina Veterinária Homeopática Brasileira (AMVHB), 
a qual pleiteará, junto ao Ministério da Educação (MEC), 
uma padronização dos cursos de pós-graduação na área 
no Brasil. “Nossa preocupação com a qualificação dos pro-
fissionais que buscam essa titulação é constante”, disse o 
Dr. Fabio Manhoso, presidente da Comissão. Em agosto, 
a Dra. Maria do Carmo Arenales, membro da Comissão, 
representou o CRMV-SP em reunião do Sindicato Nacional 
da Indústria de Produtos para Saúde Animal (SINDAN), em 
Brasília, e reivindicou a aprovação da instrução normativa 
que regulamenta os produtos homeopáticos veterinários.

Errata
Diferentemente do publicado na página 21 do Informa-
tivo nº 63, de julho de 2016, a médica-veterinária Dra. 
Ana Claudia Furlan Mori, membro da Comissão de Saúde 
Animal, representou o CRMV-SP durante o I Fórum das 
Comissões Nacional e Regionais de Meio Ambiente do Sis-
tema CFMV/CRMV’s, que ocorreu em junho, em Cuiabá/
MT, e não a Dra. Claudia Sholten, como foi publicado. 

Nas Comissões

Doenças em animais aquáticos
Em agosto, a Comissão de Aquicultura do CRMV-SP 
realizou curso sobre colheita de material biológico em 
peixes e discutiu sobre a importância das análises la-
boratoriais e técnicas complementares no apoio a ati-
vidade do médico-veterinário. As aulas foram ministra-
das pelas doutoras Agar Costa Perez e Marianna Vaz 
Rodrigues, respectivamente presidente e integrante da 
Comissão, na sede do Conselho e no Instituto Biológico 
de São Paulo. Mais de vinte profissionais participaram 
das atividades. 

ASCOM/CRMV-SP

ARQUIVO PESSOAL
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MÉDICOS VETERINÁRIOS
 
PERÍODO DE 01/07/2016 A 30/09/2016

INSCRIÇÃO PRIMÁRIA 
SP-38540-VP EMILY DE ROSSI ANDRADE 

SP-38541-VP KELRY MAYARA DA SILVA 

SP-38542-VP MARIANA ZAMBONI PINHEIRO 

SP-38543-VP ALINE GUTIERRES CRUZ 

SP-38544-VP CAIO AUGUSTO DOS SANTOS 

SP-38545-VP JOÃO PEDRO HÜBBE PFEIFER 

SP-38546-VP LUCCA BAPTISTELLA DE NAPOLI 

SP-38547-VP MARIANA HERRMANN GIL 

SP-38548-VP NATHÁLIA CORTEZ PASSARI 

SP-38549-VP ALESSANDRO TCHANI DA SILVA 

SP-38550-VP ANA LAURA FRARE 

SP-38551-VP CAROLINA BARQUETA MARTIN 

SP-38552-VP CECÍLIA GONZALEZ DE ARRUDA 

SP-38553-VP FLÁVIA CRISTINA FUINI NAZÁRIO 

SP-38554-VP GUSTAVO DELFINO CALOMENI 

SP-38555-VP JESSICA DE SOUZA FERREIRA 

SP-38556-VP JOANA CONCEIÇÃO RAMOS 
MEIRELES 

SP-38557-VP LARA CRISTINA BULL 

SP-38558-VP MARCIA APARECIDA PASIANI 

SP-38559-VP NATALIA ESTANAGEL LEME 

SP-38560-VP PRISCILA ROCHA MUFFATO 

SP-38561-VP RAFAEL MANENTE BARROS 

SP-38562-VP RAFAELA RODRIGUES DE CARVALHO 

SP-38563-VP RONALDO ADRIANO MAEDA DE 
OLIVEIRA 

SP-38564-VP WELLINGTON DA CONCEIÇAO 
BARROS 

SP-38565-VP MARCELO CURIATI GOLMIA 

SP-38566-VP GUSTAVO NONATO ESTEVES 

SP-38567-VP LARA CRISTINA ALCALDE DE 
ANDRADE 

SP-38568-VP DENILSON LUNHANI 

SP-38569-VP JOÃO PAULO ZAMBERLAN SALVADOR 

SP-38570-VP MARIELY DE ALMEIDA LIRA 

SP-38571-VP MAYNA DE SOUZA CAVALCANTE 

SP-38572-VP NAYARA PEROSA CALONI 

SP-38573-VP RAFAELA VITÓRIA MARCHINI SOUZA 

SP-38574-VP BRUNO COLOMBO RITA 

SP-38575-VP CAROLINA BARION RIBEIRO 

SP-38576-VP KAROLINY RAFAELA FLORA ZANIN 

SP-38577-VP LIS CAROLINE DA COSTA E SILVA 
MOLLO 

SP-38578-VP TIAGO GAVIOLI QUINTANILHA 

SP-38579-VP TULIO EDUARDO ALI BARDUCO 

SP-38580-VP ALEX DE OLIVEIRA CAVATÃO 

SP-38581-VP BARBARA RUGIAN RENESTO 

SP-38582-VP ELITOM OLIVEIRA TEODORO 

SP-38583-VP LUANA MARAUS 

SP-38584-VP ANDRÉ STORTI MARTINS 

SP-38585-VP BEATRIZ DE OLIVEIRA IGNATTI 

SP-38586-VP BIANCA FRISONI DE SOUZA NAVES 

SP-38587-VP BRUNA ARIANE CANO MUNHOZ 

SP-38588-VP DIEGO GOMIDES TEMISKI 

SP-38589-VP FERNANDO MALTAURO MARCONDES 
DIAS 

SP-38590-VP JULIÂN DA TRINDADE PONTES 

SP-38591-VP JULIANA LOPES 

SP-38592-VP JONATHAN DE LEMOS PIRES 

Transparência
JULHO A SETEMBRO 2016 RESUMO 2016

Saldo Bancário Inicial 14.291.175,73   

Receitas

Anuidades Pessoas Físicas/Jurídicas  1.278.010,58 

Multas p/ Infração 43.211,02 

Honorários Advocatícios  81.506,10 

Ressarcimentos  499,53 

Rentabilidade Aplicações  440.588,29 

Total Receitas  1.843.815,52 

Despesas

Salários/Férias/13º Salário  1.463.189,30 

Benefícios/Encargos  1.073.794,12 

Material de Consumo  142.063,50 

Aluguéis/Condomínios/IPTU/Seguros  49.929,20 

Telefone/Energia Elétrica/Água  62.278,26 

Diárias Dir/Cons/Assess/Servidores  281.812,11 

Desp. Transp. Dir/Cons/Ass/Servidores  140.780,76 

Auxílio Representação  1.200,00 

Serviços de Terceiros  197.293,28 

Manutenção e Conservação de Bens  14.409,00 

Suprimentos Delegacias e Fiscais  14.152,65 

Serviços de Informática  16.318,68 

Indenizações e Restituições  3.454,52 

Repasse Honorários Advocatícios  58.647,27 

Desp. Distrib. Ações Executivas  284.550,32 

Serviços Postais e Telegráficos  196.659,21 

Serviços Divulgação e Publicidade  61.286,23 

Impostos, Taxas, Tarifas, Pedágio  1.062,83 

Assinaturas e Periódicos  1.557,13 

Convênios  13.878,00 

Cota-Parte CFMV  6.867,41 

Despesas Bancárias  14.791,34 

Compra de Bens  21.946,11 

Total Despesas  4.121.921,23 

Saldo Bancário Final  12.013.070,02 

Composição Saldo Bancário

Bco Brasil - BB CDB DI  3.511.317,68 

Bco Brasil - CAPITALIZAÇÃO  300.000,00 

CEF - CDB  45.275,60 

BB - Conta Movimento  8.965,28 

CEF - Santa Cruz  5.984,08 

BB - Arrecadação Bancária  35.942,24 

BB - Conta Multas  8.092.199,20 

BB - Conta Honorários  13.385,94 

Total 12.013.070,02 
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SP-38662-VP DANIEL ALEXANDRE DIAS 

SP-38663-VP DANIELI DE AGOSTINI SARAIVA 
MENDES 

SP-38664-VP FELIPE DE SOUZA LUCHINI 

SP-38665-VP FILIPE RUIZ ZAMBÃO 

SP-38666-VP GIOVANA FRATINI DE LIMA 

SP-38667-VP GRAZIELLE BARRETO MENEZES 

SP-38668-VP HILIDIA STEPHANIA RUFINO 
BELEZZI 

SP-38669-VP JADER CARDOSO NETO 

SP-38670-VP JOÃO MARCOS BOCCHI FAUSTINO 

SP-38671-VP JOÃO VICTOR CASONI DE MATTOS 
DIAS 

SP-38672-VP ANA PAULA MANZATO 

SP-38675-VP CAROLINE FERNANDA DE SOUZA 

SP-38676-VP LEANDRO DE OLIVEIRA BONILLO 

SP-38677-VP MATHEUS ROCHA RIBEIRO 

SP-38678-VP THALISON KAYK PEREIRA DE 
OLIVEIRA 

SP-38679-VP CHRISTOPHER GREGORINI DE AVO 

SP-38680-VP EDUARDO CUNHA MASCARO 

SP-38681-VP GUILHERME FERREIRA LOPES 

SP-38682-VP JHENIFER QUEIRÓS DA SILVA 
CAMPOS 

SP-38683-VP LUCIANA HELAINE GARCIA 

SP-38684-VP MARCEL DIAS LEITE 

SP-38685-VP MARIA EMILIA FORGE MAGOSSO 

SP-38686-VP RODRIGO MOTTA SCARPA 

SP-38687-VP THALES GUZZI 

SP-38688-VP WILLIAM LENTE SANDRINI 

SP-38689-VP ANA CRISTINA GRYNFOGIEL 

SP-38690-VP ANGELICA SIMONE CRAVO PEREIRA 

SP-38691-VP CARLA ANDRESSA STIVALETTI VITOR 

SP-38692-VP CECILIA RODRIGUES ALVES 
SILVEIRA 

SP-38693-VP GABRIELLA GALINDO MONTE 
SERRAT SCHIAVON 

SP-38694-VP HELDER HENRIQUE DE MEDEIROS 

SP-38695-VP HUGO GARCIA DA SILVEIRA 

SP-38696-VP JOSELICE ROSA CORREIA DE 
MORAES 

SP-38697-VP JULIANA FLORIOTO GUEDES 

SP-38698-VP KAIQUE DE FREITAS VALERIANO 

SP-38699-VP MARIO MURILLO COSTA RIBEIRO 

SP-38700-VP MAYRA LISSONI AGUIAR 

SP-38701-VP NATÁLIA LEONELO 

SP-38702-VP RODRIGO HENRIQUE MUNNO 

SP-38703-VP ADRIANA IVONE TORQUATO 

SP-38704-VP ADRIANA TAMAE BELINI 

SP-38705-VP ALESSANDRA FABBRI 

SP-38707-VP ALINE PLENS DE ABREU PIN 

SP-38708-VP ALINE YARA RIBEIRO DE JESUS 

SP-38709-VP ALLANA NUNES CARDOSO BARBOSA 

SP-38710-VP AMANDA RODRIGUES DE BRITO 

SP-38711-VP ANA ELIZABETH DE SOUZA LIMA 

SP-38712-VP ANA KAROLINA CARVALHO PEREIRA 
DE SÁ 

SP-38713-VP ANA PAULA MATOS CESTARO 

SP-38714-VP ANDREA ELIANA ZUTTIN 

SP-38715-VP ANGELA MARIA LYRA SANTOS 

SP-38717-VP BEATRIZ DE SOUZA CASTRO 

SP-38718-VP BRUNA NAYARA DE CAMPOS TONIM 

SP-38720-VP CAMILA CURY DE MELO KHAZZAM 

SP-38721-VP CAMILA NATÁLIA PEREIRA GARCIA 

SP-38722-VP CAROLINA ASSI 

SP-38723-VP CINTHIA MORAIS DO CARMO 

SP-38724-VP CLAUDIO FERNANDES 

SP-38725-VP EDSON RONALDO BUENO 

SP-38726-VP FABIANA LAGNI 

SP-38727-VP FABIANO MARTINEZ STANCO 

SP-38728-VP FABIO BARBARESCO 

SP-38729-VP FABRICIA BENASSI BANG 

SP-38730-VP FELIPE RUSSO NOGUEIRA 

SP-38731-VP GABRIEL AUGUSTO CLARO 

SP-38732-VP GISELA PROCHNOW 

SP-38733-VP GISELLE PAIM OLIVEIRA 

SP-38734-VP ISABELA TORQUATO DE LIMA 

SP-38736-VP JÉSSICA BIANCKI FONSECA 
GONZAGA 

SP-38737-VP KELLY MOTA FERNANDES 

SP-38738-VP LARISSA CARVALHO MOREIRA 

SP-38739-VP LILIAN HIROMI KISHI 

SP-38740-VP LORENA GATTO FUSETTI 

SP-38741-VP LUANA CRISTINA PERISSATO 

SP-38742-VP LUCAS BESSA 

SP-38743-VP MARCELLI VALESCA DE AZEVEDO 
PROENCA 

SP-38744-VP MARIANNA RODRIGUES MANO 

SP-38745-VP MICHELE BEZERRA DE SOUSA 

SP-38746-VP MICHELE PAULO TENÓRIO 

SP-38747-VP NATÁLIA SAMPAIO ALVARES 

SP-38749-VP PATRICIA RENATA DA SILVA 
BARBOSA 

SP-38750-VP RAFAELLA MAZZEI DE BARROS 

SP-38751-VP RICARDO DA SILVA ORTIS 

SP-38752-VP ROSIMEIRE DOS SANTOS 

SP-38753-VP SAMARA DA SILVA BAHIA 

SP-38754-VP SHIRLEY JAQUELINE SZRIBER 

SP-38755-VP SIMONE CRISTIANE PEREIRA 

SP-38756-VP SIMONE VIEIRA DE MORAES TATTO 

SP-38757-VP TALITA ALBUQUERQUE PRADO 

SP-38758-VP VANESSA MARTINS GRAÇA 

SP-38759-VP VICTOR CHIARONI GALVÃO 

SP-38760-VP THAIS SCANDURA DE OLIVEIRA 

SP-38761-VP YARA KOMATSUBARA CARBONARO 
CRUZ 

SP-38762-VP YON ALEXANDRE RAILEANU 

SP-38763-VP YTAJAINA TRIFANOVAS BONASSI 

SP-38782-VP CARLOS ALBERTO REZE 

SP-38783-VP JOSIELI DA SILVA SOUZA 

SP-38784-VP BRUNO HENRIQUE VIEIRA SIROTTO 

SP-38785-VP FABIANO EDUARDO SANTIAGO 
CASTILHO TENO 

SP-38786-VP GABRIELLI AGUSTINIS SERRA 

SP-38787-VP JULIANA DE CARVALHO FELIPE 

SP-38788-VP RAFAEL HOLGADO DE REZENDE 

SP-38789-VP RONERIO AUGUSTO BACH 

SP-38790-VP VINICIUS ALVES DE LIMA 

SP-38792-VP CAROLINA AUER VALDO 

SP-38793-VP MARCELA CRISTINA DE CEZARO 

SP-38794-VP MARCOS EDGAR HERKENHOFF 

SP-38797-VP PRISCILA CURY DO VAL GONZALEZ 

SP-38798-VP ZENILDA SPIGOLON 

SP-38803-VP FERNANDA EDUARDA VILLANOVA 
BATISTA 

SP-38807-VP EDUARDO KROUWEL DE PAULA 

SP-38809-VP FLORA ASSUMPÇÃO 

SP-38810-VP FRANCIELLE DA VINHA 

SP-38593-VP KAROLINE SILVA PAULUSSI 

SP-38594-VP KETLIN COSTA MOREIRA 

SP-38595-VP LARISSA CAMPOS FERREIRA 

SP-38596-VP LUKAS GARRIDO ALBERTINO 

SP-38597-VP MATHEUS FELIPI DAL POZZO 
TOSCHI 

SP-38598-VP MAYARA BRAMUCCI DELFIM VEIGA 

SP-38599-VP MURILLO DE OLIVEIRA LIMA 

SP-38600-VP NATALIA ALESSANDRA MILANO 
MORAES 

SP-38601-VP PATRICIA GOMES DE MORAIS 

SP-38602-VP PAULA CRISTIANE DE CARVALHO 

SP-38603-VP PRISCILLA AKIKO NAKAYAMA 

SP-38604-VP RENATA CORDEIRO LOPES 

SP-38605-VP RENATA ROCHA FURTADO 

SP-38606-VP ROSA DIAS MORAES REMUSZKA 

SP-38607-VP SABRINE DE ALMEIDA BARBOSA 

SP-38608-VP VANESSA DEFOURNY LIMA 

SP-38617-VP BRUNA DEL NERO 

SP-38618-VP ANDRE GONCALVES DE OLIVEIRA 

SP-38620-VP ROGÉRIO FARIA 

SP-38621-VP JOSÉ VINICIUS RIBEIRO CARDOSO 

SP-38622-VP TALITA MALUFFI ROSSINI 

SP-38623-VP WILSON JOSÉ ROCHA 

SP-38624-VP ANDREA ZUCCHI DOS REIS 

SP-38626-VP CAMILA FRAZÃO GATTI 

SP-38629-VP GABRIELA GOMES TEIXEIRA 

SP-38630-VP JOSE RICARDO CORNACHIONE 

SP-38631-VP JOSE RODRIGO DOS SANTOS 

SP-38632-VP KETLYN PARISI PONGILIO 

SP-38633-VP MAYARA DOS SANTOS MOREIRA 

SP-38634-VP MÔNICA FERRO 

SP-38635-VP OTÁVIO MORAES DE CARVALHO 

SP-38637-VP RENATA CRISTINE FIORIN 

SP-38638-VP ROGÉRIO BRITO DOBINIS 

SP-38639-VP TALITA LARA CONTI 

SP-38641-VP THAMIRIS RODRIGUES NAGOT 
CAMPOS 

SP-38642-VP ANA CAROLINA LORETO RODRIGUES 

SP-38643-VP ANGÉLICA CRISTINA MOURÃO 
GUIMARÃES 

SP-38644-VP BEATRIZ RODRIGUES DE GODOY 

SP-38645-VP DANILO MARCELO DA SILVA 
PEREIRA 

SP-38646-VP DENNYS FERNANDES HIGASHI 

SP-38647-VP FELIPE MARQUES DOS SANTOS 

SP-38648-VP FELIPE SIMÕES NOGUEIRA 

SP-38649-VP GEOVANA TRINDADE GOMES 

SP-38650-VP JAMILE MORAES BARBOZA DOS 
SANTOS 

SP-38651-VP JOÃO ALEXANDRE BISCAINO 
PEQUENO 

SP-38652-VP LARISSA FERRARA DE OLIVEIRA 
SILVA 

SP-38653-VP LIVIA MORETTO BARREIRA 

SP-38654-VP LUIS GUILHERME MORANDI 
FUZINELI 

SP-38655-VP LUIS HENRIQUE ABIB GRANDIZOLI 

SP-38656-VP MONARA MOZELLA MAIORALI 

SP-38657-VP NATHÁLIA SÁ DE OLIVEIRA 

SP-38658-VP SARAH CRISTIANE MORENO ZULATO 

SP-38659-VP THAIS CARVALHO PARRA 

SP-38660-VP ANA CAROLINE LOPES PORFIRIO 

SP-38661-VP APARECIDA KEIKO SAWADA 
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SP-38977-VP THABATA FRANCO DE SOUZA 

SP-38978-VP THAÍS SARAIVA LIMA 

SP-38979-VP THIAGO FERNANDES LUNA 

SP-38980-VP THUANY BIANCHI LAGOA 

SP-38981-VP VANESSA DA SILVEIRA MIRANDA 
PADILHA 

SP-38982-VP VITÓRIA PADINHA 

SP-38983-VP VIVIANA ORTEGA PEREIRA JARDIM 

SP-38984-VP VIVIANE GOMES DE SA 

SP-38985-VP WAGNER MASSASHI KUBO 

SP-38986-VP WILMAR SIMÕES DOS SANTOS 

INSCRIÇÃO SECUNDÁRIA
SP-38538-VS DANIELA SALIM NAME 

SP-38615-VS ALEXANDRE GALVÃO 

SP-38616-VS GUILHERME DIPP 

SP-38764-VS ÁLVARO KADUME YAMAGUTI 
FERNANDES 

SP-38765-VS ANDERSON KLOSTER MUNHOZ 

SP-38766-VS AUGUSTO SOUSA MIRANDA 

SP-38767-VS BRUNA REGINA FIGURA DA SILVA 

SP-38768-VS CAROLINE PUCCI DE MORAES DA 
SILVA

SP-23430-VS GABRIEL MOREIRA SALUM 

SP-39000-VS BRUNO SASSI 

SP-39001-VS GABRIEL NUNES VESPUCIO 

SP-39002-VS MARCELA NEMETALA DOS SANTOS 

PRIMA REATIVA
SP-00268-VP ZILDA HENRIQUE ALVES 

SP-05337-VP CHRISTINE HEIDI HUECK DE 
SANCHEZ 

SP-07100-VP JOÃO PAULO VIEIRA E SILVA 

SP-10101-VP CRISTIANE APARECIDA MATUKUMA 

SP-11137-VP DANIELA DOS SANTOS GOMES 

SP-12223-VP RENATO PRATES MACEDO 

SP-16805-VP ANDRÉA CASANOVA RAFAEL 

SP-18520-VP FERNANDA TAPPIS DIAS 

SP-21245-VP JANAINA TORRES CARREIRA 

SP-25244-VP RICARDO DE SOUZA 

SP-29574-VP JULIANA TOLEDO SANCHES OSORIO 

SP-30868-VP DANIEL SANGEON 

SP-31652-VP PEDRO CRESTANI MENEZES LORGA 

SP-34374-VP PÂMELA DE LIMA BERNARDES 

SP-35151-VP CAMILA COLETTI 

SP-13702-VP EDVAL FERNANDO THOME 

SP-13954-VP NEIDE BATISTA AUGUSTO PEDREIRA 

SP-15387-VP GABRIEL DA SILVEIRA PADULA 

SP-17447-VP CARINA BELLONI CUENCA 

SP-17612-VP KARINA KUCHKARIAN 
BURUNSIZIAN 

SP-26763-VP CIBELE DE SOUSA CAMELO 
TEIXEIRA 

SP-34952-VP BRUNO GOUVEIA VICENTE 

SP-35156-VP ALLINE BORGES VESÚ 

TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS
SP-13832-VP KARINE CHEHOUD DE MORAES 
ROSA 

SP-38609-VP GABRIEL ARMOND CREPALDI 

SP-38610-VP ALLANA SOPHIE FERNANDES 
BECHARA 

SP-38812-VP GUILHERME BARCHESI RIGHETTI 

SP-38813-VP JESSICA DO NASCIMENTO 

SP-38814-VP KELY CRISTIANE ALVES GOMES 

SP-38815-VP LAYS CAVALCANTE DA SILVA 

SP-38820-VP MARÍLIA MARIN ROSSETTI 

SP-38821-VP MATHEUS DE ARAUJO ESPADA 

SP-38822-VP NÚBIA CAROLINA MOYSÉS 

SP-38823-VP PAMELA MAYUMI DOS SANTOS 

SP-38826-VP RENATA ADRIANA MORENO 

SP-38828-VP ROSINEIA FLORES RODRIGUES 

SP-38830-VP TAMIRIS DISSELLI 

SP-38831-VP VANESSA PEREIRA 

SP-38839-VP JOSE SERGIO COSTA JUNIOR 

SP-38840-VP CARLOS EDUARDO TACCA FERREIRA 

SP-38841-VP GUILHERME FONSECA FAVATO 

SP-38842-VP GUSTAVO BIANCHI DE OLIVEIRA 

SP-38843-VP GUSTAVO SILVA VIEIRA 

SP-38844-VP JULIA CESTARI PIERUCCI 

SP-38845-VP HÁGATHA SILVA DOMINGOS 

SP-38846-VP LAIS DUARTE PEREIRA 

SP-38847-VP JOAO PAULO DE SOUZA ROSA 

SP-38848-VP JÉSSICA RENATA DOS REIS 

SP-38849-VP ALBERTO DIAS CUNALI FILHO 

SP-38853-VP FELIPE SCHIAVONE BARBERIO 

SP-38858-VP JHEISON MARTINS DA SILVA 

SP-38861-VP LEONARDO LAMARCA DE CARVALHO 

SP-38864-VP MARIA AMÉLIA FERRÃO PUPIN 

SP-38866-VP MILLENA CLAUDIA RODRIGUES 

SP-38867-VP RAFAELA OLIVEIRA SOUZA 

SP-38868-VP ANA JULIA DO CARMO GASQUES 

SP-38870-VP CARLOS DANIEL DAN DE NARDO 

SP-38872-VP LAYS FERNANDA ADAMI 
DAMASCENO 

SP-38875-VP TATIANE PATRICIA DAVANTEL DOS 
SANTOS 

SP-38877-VP ADRIANA PIOVESAN 

SP-38878-VP AIANE PROCOPIO MARIANO 

SP-38879-VP ALEXANDRE AUGUSTO GONCALVES 
DE BRITO 

SP-38881-VP AMANDA DA SILVA DUARTE 

SP-38883-VP ANA CAROLINA HAIEK RIBEIRO DA 
COSTA 

SP-38884-VP ANA PAULA KOVACS FERREIRA 

SP-38885-VP ANDREA BARBOSA LUNARDI TRISKA 

SP-38886-VP ANDRÉ CARVALHO LEITE 

SP-38888-VP BRUNA BARROS LINS SOUZA 

SP-38889-VP BRUNA PRATA MOURÃO 

SP-38890-VP CAMILA MONDUZZI MURANO 

SP-38891-VP CAMILLA KRESS BARRETO 

SP-38892-VP CARLA CAMARA DA CRUZ 

SP-38893-VP FERNANDO AUGUSTO GALDINO 
AMORIELO 

SP-38894-VP CAROLINA LEMBO APOSTOLICO 
DOIMO 

SP-38895-VP CAROLINE RUSSO FORNI 

SP-38896-VP CRISTIANE APARECIDA DOS SANTOS 
MEDEIROS 

SP-38897-VP CRISTIANE DIAS MARINHO 

SP-38898-VP CRISTIANE PEDROSO DE MORAES 

SP-38899-VP DANIEL SANTIAGO 

SP-38902-VP DANIELLY DA SILVA BERANGER 
VIEIRA 

SP-38904-VP ERIKA TAVARES RODRIGUES 

SP-38906-VP FELIPE MOREIRA FERNANDES 

SP-38907-VP FERNANDA CRISTINA MIRANDA DE MELO 

SP-38908-VP FERNANDA SOARES GOMES DE 
SOUZA 

SP-38909-VP CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE 

SP-38910-VP FERNANDO MOYSES CHAIM 

SP-38913-VP FRANCIELE MORETTO 

SP-38914-VP GABRIELA CHAVES FONCECA 

SP-38915-VP GABRIELLE PACHECO LINS 

SP-38917-VP HELSON SILVA TERRA 

SP-38919-VP IDALINA ANDRÉIA GULGAS 
SANTANA 

SP-38920-VP JACKELINE KELLY DE ASSUNÇÃO 

SP-38922-VP JANAINA CLAUDIA DO NASCIMENTO 
ALVES 

SP-38923-VP JANAINA QUAIOTTI BORBELY 

SP-38924-VP JESSICA FREIRE SANCHES 

SP-38926-VP JULIANA DE CASSIA SANGUINI 

SP-38929-VP KATIA AUXILIADORA FERREIRA DE 
SOUZA 

SP-38930-VP LAÍS SARAIVA LIMA 

SP-38931-VP LAURA CARDOSO DE MELLO NUNES 

SP-38932-VP LUCIA BREVES FRAZÃO 

SP-38934-VP LUCIANO TARGINO PEREIRA JUNIOR 

SP-38935-VP LUISA HESPANHOL DE SOUZA 
ARANHA 

SP-38937-VP MARCO AURÉLIO COSTA MATHEUS 

SP-38938-VP MARIA PAULA GARCIA FAKEITI 

SP-38939-VP MARIA SOLANGE DA SILVA 

SP-38940-VP MARIANA PETRILLO DA FONSECA 

SP-38941-VP MARIANA SALOMÃO LUCCIOLA DE 
VITA 

SP-38942-VP MARISTELA VANINI 

SP-38943-VP MAURICIO DE SOUZA MARABOLI 

SP-38945-VP NATÁLIA MIKY GOMES HAYASHIDA 

SP-38946-VP NATHALIA RONDINELLI DE SOUSA 
CASTRO 

SP-38948-VP NATÁLIA TERUMI LUGUBONE 
FRANCO HIGUCHI ROSINHA 

SP-38949-VP NATHÁLIA DO CARMO SILVEIRA 

SP-38950-VP NATHALIE YUMI MORIYAMA 

SP-38951-VP NAYARA DE OLIVEIRA AZOIA 

SP-38952-VP NAYARA FERNANDA BRANCO DE 
ALMEIDA 

SP-38953-VP PAULA EDUARDO BEZERRA 

SP-38954-VP PATRICIA OLIVEIRA MONTANINI 

SP-38955-VP PAULA ROBERTI BOTTARO CASTRO 

SP-38956-VP PAULINE RUTH DE LIMA 

SP-38958-VP PRISCILA PEREIRA DE OLIVEIRA 
SOUZA 

SP-38959-VP RAÍSSA DURÃES LOPES 

SP-38960-VP RAFAELLA DE SOUZA COSTA 

SP-38961-VP RAPHAELA RODRIGUES DOS REIS 

SP-38962-VP RAQUEL MANOEL BIAGGIO 

SP-38963-VP RAQUEL POUBEL BASTOS DINIZ 

SP-38964-VP REBECA ZACARIAS PENTEADO 

SP-38965-VP RENATA BICEGO BATISTA MORENO 

SP-38966-VP ROBERTA BASTOS FINATO 

SP-38967-VP RODRIGO VAGACZ GALDINO VIEIRA 

SP-38968-VP SHIRLEY DIAS DE OLIVEIRA 

SP-38970-VP STEPHANIE SIMÕES LOPES 

SP-38971-VP SUZILÉIA DE SOUZA LEITE 

SP-38972-VP TÁBATA OLIVEIRA SHIMIZU 

SP-38973-VP TALITA VERTEMATTI CAPITANIO 

SP-38974-VP TARSILA RIBEIRO MAIA NOVAIS 

SP-38975-VP TATIANE CRISTINE PAES LOURENÇO 

SP-38976-VP TATIANA CORA 
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SP-33445-VP AMANDA FERNANDA NASCIMENTO 

SP-34025-VP ANA CAROLINA POSSAS VIANA 

SP-34069-VP RUI DE ALMEIDA SILVA JÚNIOR 

SP-34340-VP TITO ROBERTO VADICO DA SILVA 

SP-34901-VP LORENA PAIM DO LAGO 

SP-35746-VP REGINALDO MARQUES JUNIOR 

SP-36170-VP RODOLFO BETTIO PIRES DE 
CAMARGO 

SP-36355-VP FERNANDA MARTINS DE ABREU 

SP-36544-VP MARCELA AGNES PICHINELLI 

SP-37108-VP AMANDA BIZARE 

SP-37228-VP LUCAS DA ROCHA RIBEIRO 

SP-35069-VP VANESSA ARAUJO REBELO 

PRIMA CANCELADA
SP-00761-VP DIOGENES SANTIAGO SANTOS 

SP-02876-VP TOSHIRO TOYOSHIMA 

SP-04064-VP LUIZA HEIKO YOGI 

SP-10445-VP VANESSA RUGNA 

SP-15423-VP DANIELA EVALD AZEVEDO 

SP-16285-VP CRISTOVAO RAFAEL ANDREU 
AVELHANEDA 

SP-17814-VP MIRELLA JUNQUEIRA LAZZARINI 

SP-18380-VP DIOGO DRIGO 

SP-18471-VP CAMILA DUARTE DE ALMEIDA 

SP-20606-VP MARCELO KOTINDA 

SP-21036-VP JANAINA LOPES DE BRITO 

SP-21853-VP MARINA CHUEIRI 

SP-21885-VP LUIZ PAULO PIMENTA DE MELLO 

SP-24059-VP JULIA LICINIA FREIRE OLIVEIRA 

SP-24824-VP HELLEN RENATA BORGES 
MONTEIRO 

SP-27267-VP ANA ELISA ALVES 

SP-30450-VP EDUARDO AVANCINI ZUCATELLI 

SP-30698-VP CESAR AUGUSTO MOREIRA DA SILVA 

SP-36422-VP MONIZE GERARDI 

SP-07610-VP MARIA DE LOURDES JACINTHO 
CAVALHEIRO 

SP-17069-VP FLAVIO HENRIQUE ARAUJO SILVA

SP-10055-VP LUCIANA DURAN MACEDO 

SP-12104-VP ROBERTO MONZANI VILLELA 

SP-12460-VP ANGELO JOSE MAGRO 

SP-12538-VP ADRIANA NODAR OGANDO 

SP-15740-VP FERNANDA SAID AIDAR 

SP-22705-VP VANESSA DA ROCHA CARNEIRO 

SP-25606-VP PATRICIA FRISEIRA DA COSTA 

SP-25619-VP PAMELA RODRIGUES BARROS DA 
SILVA 

SP-25878-VP DANIELA MECENA DIAS GAYOTTO 

SP-30983-VP MARINA CAYETANO EVANGELISTA 

SP-32120-VP HORACIO MOTTA IUNGANO 

SP-36263-VP LUCAS VINICIUS SHIGAKI DE MATOS 

SP-36829-VP MONISE CARLA FAVALESSA 

SP-01547-VP MILTON HERNAN SANCHEZ 

SP-02015-VP SERVULO BENEDITO RAMOS

INSCRIÇÃO SECUNDÁRIA CANCELADA
SP-06226-VS MARIO PEREIRA DA SILVA

SP-16425-VS RICARDO DIVINO VANTIN 

SP-24736-VS CARLUCIO FEDOSSI 

ÓBITO
SP-01115-VP SAVIO RIBEIRO BASTOS 

SP-14294-VP RODRIGO ALEXSANDER FEITOSA 
SIQUEIRA

SP-01809-VP JOSE LUIZ MENDONCA HORTA DE 
MACEDO 

SP-06819-VP CLAUDIO EDUARDO SILVEIRA 

SP-22532-VP RODRIGO CAVALCANTI 

APOSENTADORIA
SP-02107-VP CLOVIS ORLOVICIN

SP-02324-VP CELSO LUIZ ALVES SANTOS 

ZOOTECNISTAS

PERÍODO DE 01/07/2016 A 30/09/2016

INCRIÇÃO PRIMÁRIA

SP-03548-ZP NATALIA DE AVILA SOARES 

SP-03549-ZP THAMARA CRISTINA BORTOLOTTO 

SP-03550-ZP MARCELA PEDRAZA CARRILLO 

SP-03551-ZP MARÍLIA APARECIDA IZEPI DA SILVA 

SP-03552-ZP DAIANE OLIVEIRA DOS SANTOS 
GOMES 

SP-03553-ZP RAFAEL HENRIQUE FERREIRA 
VICARI 

SP-03554-ZP RENAN FABRIZZIO LIMA VICHE 

SP-03555-ZP ESTELLA ROSSETO JANUSCKIEWICZ 

SP-03556-ZP JULIANA FERRAGUTE LEITE 

SP-03557-ZP PAMELA ASSIS GELIER 

SP-03558-ZP RICHARD GIUDICE JUNIOR

SP-03559-ZP CAMILA DUDZEVICIUS CHAGAS 
CUENCAS LOLI

PRIMA REATIVADA
SP-03263-ZP EMMANUEL FRANCISCO GOMES

TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS
SP-03561-ZP SILVIO DE PAULA MELLO 

PRIMA CANCELADA
SP-00127-ZP ALEXANDRE AMSTALDEN MORAES 
SAMPAIO 

SP-00143-ZP OSWALDO HISATO FUJIWARA 

SP-00727-ZP GILBERTO APARECIDO RODRIGUES 

SP-00970-ZP MARCELO HENRIQUE DA SILVA 
BASTOS 

SP-02168-ZP AUGUSTO CEZAR JUNQUEIRA 
ASSEISS 

SP-03233-ZP TALITA DE SOUZA FREITAS

SP-01394-ZP BRENO JORDAO 

SP-03468-ZP DELAILA JULIANA BRIGIDA

Serviço
SP-38611-VP DENNES MARQUES DE SOUZA 

SP-38612-VP DORA LIS HAMPEL GONZAGA 
MARTINS 

SP-38613-VP MARIANA MICHELETO 

SP-38614-VP TAINAH JULIÊ ORTIZ 

SP-38619-VP MATHEUS MARUSSI RIBEIRO 

SP-38769-VP ANA PAULA LIMA PERDIGAO 

SP-38770-VP ANALU DE ALMEIDA SILVA 

SP-38771-VP ARICIA NOELLI BREGA MONTEIRO 

SP-38772-VP ATILIO MENANI NETO 

SP-38773-VP BARTIRA DAMIANA LEMES 
CIPRIANO 

SP-38774-VP BRUNA ALVES MASCARENHAS LOBO 

SP-38775-VP CAROLINA MARTINS LAZAROTTO 

SP-38776-VP CRISTIAN MENEZES PENARIOL 

SP-38777-VP GEANE VIRGINIA DA SILVA 

SP-38778-VP NICOLE WOLSKI PEREIRA 

SP-38779-VP PRISCILA DOS SANTOS 

SP-38780-VP SABRINA DE GODOI RODRIGUES 

SP-38781-VP THIAGO JOSE DE CASTRO 

SP-11571-VP RODRIGO SPAGOLLA JAPUR 

SP-17824-VP REGINA DIAS ZAULI 

SP-21527-VP STEPHANIA KATURCHI MENDES 
MELO 

SP-29598-VP ESTEVAN DA SILVA ROCHA 

SP-31789-VP GUSTAVO OLIVEIRA CARVALHO 

SP-32256-VP ELZA FERNANDA CAMPOS 

SP-38539-VP MARCELE CARLOS DOS SANTOS

SP-38987-VP AGEU EMERSON BRAZ DO CARMO 

SP-38988-VP ANTONIO DE MORAIS MONTEIRO 

SP-38989-VP BÁRBARA DE FARIA ZANUZZO 
MARTINS 

SP-38990-VP CAMILA COSTA ABREU 

SP-38991-VP CAMILA SILVA DE MORAIS 

SP-38992-VP CATHARINA GOULART DE BARROS 
VIEIRA

SP-38993-VP ILAN KOWES 

SP-38994-VP ISABELA COLLETES TRICCA 
VESPUCIO 

SP-38995-VP JOÃO VICTOR DA SILVEIRA BERTÃO 

SP-38996-VP LEONARDO TEGA 

SP-38997-VP LEONARDO TRINDADE JEPPEZ 
ALBANEZ 

SP-38998-VP MARIANA LA RUBIA DE AVILA

SP-38999-VP PAULA AFFONSO SCALERCIO 

SP-16736-VP MARCELO MOLINA SANCHES FABIO

SP-32695-VP BRUNA CABRAL CARNEIRO BATISTA 

 

TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS
SP-05865-VP CARLOS JOSÉ MARETTI 

SP-07391-VP LUCIANA DE LIMA ROSSI 

SP-18157-VP MAURICIO MOREIRA PRATES 
BIZARRO 

SP-19695-VP FERNANDA BERNABEI DUBOC 
CARDOSO 

SP-23943-VP REINALDO KIMURA JUNIOR 

SP-26657-VP FABIANA RIBEIRO BARREIRO 

SP-29180-VP BARBARA DOS SANTOS 

SP-29582-VP LÍVIA CARDOSO SALLES 

SP-31185-VP HÉLIO RENATO SAVIOLI 

SP-31290-VP BRUNO ANTONIO DE ASSUNÇÃO 

SP-31885-VP IVAN LEAL LEITE 

SP-33203-VP NEIMAR CORREA SEVERO 

SP-33231-VP PAULINO BONATTE JUNIOR 

PROFISSIONAIS COM OS REGISTROS 
CANCELADOS SÃO PROIBIDOS DE 

EXERCEREM AS PROFISSÕES.



CRMV-SP inova com app mobile para agilizar a sua atividade profissional

REGULAMENTAÇÃO
NA PALMA DA SUA MÃO

É com imensa satisfação que entregamos a vocês colegas, médicos-veterinários e 
zootecnistas, uma ferramenta para ajudar no trabalho de todo dia. Agora, a legislação 
que ordena o seu exercício profissional está na palma da mão, com o esforço de 
apenas um clique e sem depender de conexão com a internet. Sejam bem-vindos ao 
aplicativo do CRMV-SP! 

@crmv_sp/crmvsp

www.crmvsp.gov.br

Consulte as lojas Google Play
e Apple Store para download gratuito.
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